
  

ESTADO DE SANTA CATARINA
 

ANO XXXIV Florianópolis. 15 de março de 1957 NÚMERO 5.815
 

GOVERNO DO ESTADO

ATOS Pu PODER EXECUTIVO
DECRETO N. 21

0 -40 20 Estado da Santa Catarina, no uso das suas atribuições e de

209 020 0 2. 69 letra “f” e art. 8º, do decreto-lei n. 217, de 12 de setembro

de 1946,

 

 

à RESOLVE:
2 Art 1º — Aprovar o Plano 000 do Município de Jaguaruna, apreciado

pelo Conselho. Rodoviário do Estado e constante da lel n, 97, de 10 de setembro

de 1956.
Art. 20 — Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio do Govêrno, em Florianópolis, 11 de março de 1957,

JORGE LACERDA
Aroldo Carneiro de Carvalho
0

1 DECRETO N. 22
o Governador do Estado de Santa Catarina, no uso das suas atribuições e de

49 com o art. 6º, letra “f” e art. 8º, do decreto-lei n. 217, de 12 de setembro

946,

      

   

  

    

 

   
  

   

 

   

 

RESOLVE:

"Art. 10 — Aprovar o Plano Rodoviário do Municípto de Sombrio, apreciado pelo

“Conselho . Rodoviário do Estado e constante da lei n. 8, de 29 de novembro de
955.

“ Art. 20/— Revogam-se as disposições em contrário.
.00 do Govêrno, em Florianópolis, 11 de março de 1957,

JORGE LACERDA

Aroldo Carneiro de Carvalho
1 0

o Governador do Estado3 26980 de suas atribuições,

2 DECRETA:

: Art, 1º — Fica criada, na Tabela Numérica do Forum da comarca de Canoinhas,
função de Servente, referência .

Art, 2º — Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

-Palácio do Govêrno, em Florianópolis, 11 de janeiro de 1957,

JORGE LACERDA

Brazílio Celestino 42 0

DECRETON.N. 291
5 o Governador do Estado de Santa Catarina, de acôórdo com o art. 52,

da. Constituição Estadual

 

1 1

DECRETA:

Art. 1º — Ficam alteradas na T. N, M. do Tesouro do Estado as referências

71 funções de Servente e 2 funções de Encarregados de Serviço, que passarão

. 29 Revogam-se as disposições em contrário.

alácio do Govêrno, em Florianópolis, 7 de março

7 3 0

de 1957.

Hercílio 62

042140 por ter saído com êrro no original),
-0

DECRETO N. 308
O :Governador do Estado. de Santa Catarina, no uso de suas atribuições,

DECRETA:

1º — O Estatuto da Beneficência dos Professôres de Santa Catarina, a

101. de 10 de outubro de 1947, passa a ter n seguinte
Art.

que se refere o decreto n.

redação:
81410 DA BENEFICÊNCIA DOS PROFESSORES DE SANTA CATARINA

TÍTULO 1

à Da Beneficência e seus fins 7
17. 19 - 4 3000 4 83Catarina, fundada a 10

e outubro de 1947, e reconhecida de utilidade pública pela lei n1 1.065, de 28 de

maio de 1954, tem por fim:
8 concorrer, imediatamente após o falecimento de cada sócio, com uma

2 em dinheiro na seguinte base: vinte por cento (20%) sôbre 0 fundo so-

cial, quando aquêle fundo fôr inferior & quatro mil cruzeiros (Cr$ 4.000,00); mil

cruzeiros (Cr$ 1.000,00) fixos, quando o fundo social em caixa fôr de quatro até

010 10 (Cr$ 8.000,00); mil e duzentos cruzeiros 1.20000 quando

se constituir o mesmo fundo sccial de mais de oito mil até doze mil cruzeiros ..

- (Cr$ 12.000,00), acrescentando-se quatrocentos cruzeiros (Cr$ 400,00) na proporção

do aumento de quatro mil cruzeiros (Cr$ 4.000,00) no fundo social;

“ b) essa quantia será entregue aos herdeiros legítimos do associado ou, em sua

“falta, a quem o sócio tiver especialmente designado, ou pela diretoria, empregad»>

“nas despesas do seu funeral, quando não tiver família;

EE 6 o pagamento será processado de modo idêntico ao funeral concedido pelo

Montepio dos Funcionários Públicos do Estado;

F 4 0 pecúlio, ou parte dêle, que couber a órfãos menores ou interditacos, se-

“rá entregue aos seus representantes legais por meio de uma caderneta da Caixu

Econômica, onále se declarará que, enquanto menores, só lhes caberá a retirada dos
- juros, sendo a caderneta dos interditados entregue & quem de direito.

  

   

  

  

NOTA DO GABINETE DO SENHCR GOVERNADOR
DO ESTADO

O Senhor Governador do Estado, por intermédio
dêste Gabinete, manifesta seu profundo reconhecimen-
to pelos inúmeros e reiterados testemunhos de aprêço
e solidariedade, que vem recebendo de todos os setores
sociais e das mais diferentes correntes partidárias, em
face de publicação com que o principal órgão oposicio-
nista pretendeu ferir a honrada pessoa do Chefe do
Executivo catarinense.

(a.) Altino Flôres, Chefe da Casa Civil. 3
 

diretoria da Beneficência, arbitrará, para vigência em cada semestre, o pecúlio nos

têrmos dêste artigo.
Art. 20 — O patrimônio da Beneficência dos Professôres de Santa Catarina. des-

tinado exclusivamente ao preenchimento das finalidades desta, será constituido:

1 — pelas quantias constantes da escrituração da instituição;
11 — por bens doados por entidades de direito público e por particulares;

11IY — por subvenções que receber da União, do Estado e dos Municípios;

1  - 0 0800 50

 -0 rendimento dos seus bens;

VI — por outros auxílios e créditos.

Art. 39º — A Beneficência dos Professóres de Sanita Catarina poderá ampliar as

suas finalidades, tendo em vista os recursos disponíveis, tais como: auxílio hospi-

talar, assistência médica, berçário (perturiente), casa do professor e colônia de

férias.

Parágrafo único — Esses auxílios serão decididos mediante estudo da adminis-

tração e prévia aprovação do Govêrno do Estndo.

Art. 40 — A Beneficência dos Professôres de Santa Catarina poderá patrocinar,

independentemente co0 6 45 5finalidades previstos nos artigos anterio-

res, seguro de vida em grupo ou coletivo de professôres, em sociedade idônea, me-

diante prévio estudo.

TITULO 11 o

Dos sócios e seus deveres

Art. 50 — O quadro social da Beneficência 0 02200 4 84

serã composto de professôres em atividade ou aposentados, inclusive de ex-professo-

res, que desejarem.
Parágrafo único — Na forma dêste artigo, 046139 ser0 como asso-

ciados:

a)

b)

086 e

professôres e

ex-professóres estaduais;

ex-professôres federais;

6 0 -0

4 0 -081.

Art. 6º — É criada, ainda, 0 40 51 da Beneficência 05 0505 de

Santa Catarina, a categoria de sócio cooperador.

Parágrafo único — Designa-se sócio cooperador o que não possua a qualida-

de, a que se refere o artigo anterior dêste estatuto.

Art. 7º — A admissão de assoclado:ao quadro da Beneficência dos Professôres

de Santa Catarina é feita, mediante requerimento, às presidente da Instituição,

acompanhado de documento que prove à qualidade, a5 referem os artigos an-

teriores,

Art. 8º — Todo sócio, nos têrmos do artigo 5º, é obrigado à contribuir men-

salmente com a quantia de dez cruzeiros (Cr$ 10,00) para a formação do fundo

social.

$ 1º — O pagamento da mensalidade: de professor estadual em atividade ou
aposentado será feito mediante à forma legal de consignações em fôlha de8-

mento dos funcionários públicos.

8 2º — O recolhimento. da mensalidade de professor municipal em atividade

nu aposentado, será processado por intermédio dos delegados de ensino, inspeto-

res escolares, auxiliares de inspeção ou diretores de cstabelecimentos de ensino

estaduais, mediante guia, em quatro (4) vias: duas (2) sorão entregues à Coletoria

Estadual ou ao Tesouro do Estado; A terceira via, com o visto-nacito do Coletor

Estadual ou do Tesouro do Estado, será remetida à Beneficência dos Professôres

de Santa Catarina e a quarta via ficará em poder da autoridade estaíítal, que fez

» recolhimento. O recolhimento poderá ser coletivo e poderá abrangor mais de

um mês. Uma vez haja prévio entendimento, o recolhimento poderá também ser

processado, preenchido 0 59050 neste parágrafo, diretamente, pela Prefeitura

10 210 próprio professor, municipal.

8 39 — O recolhimento da mensalidade de professôres 11618188 e federais

e dos ex-professôras, será feito por intermédio des autoridades 59152

delegados de ensino, inspetores escolares, auxiliares de inspeção 0 125 de

estabelecimentos de ensino, segundo o sistema estabelecido no parágrafo anterior.
Uma vez haja prévio entendimento, o recolhimento da mensalidade poderá também

ser processado, diretamente, pelo interessado, inclusive pelos diretores de estabe-

lecimentos de ensino federais e particwlares, 00241 50083-

do no parágrafo anterior.

Art. 9º — É fixada para o sócio cooperador a contribuição mensal de vinte

cruzeiros (Cr$ 20,00).

Parágrafo único — O pagamento da mernsa!idade, à que se refere êste artigo,
guiopodorá ser feito,2 1, no Tesouro do E:xtado ou Ccletorias Estaduais, Parágrafo único — O Chefe do Poder "Executivo, mediante representação 3

 

à conta da Beneficência dos Professôres de Santa Catarina, permitida também 2

  

 



. 2 cc
As assinaturas do “DIÁRIO OFI-

CIAL" poderão ser tomadas em qual-
quer época, sempre pelo prazo de um
0 05a seguinte tabela:

DIÁRIO

DIÁRIO

IMPRENSA GFICIAL DO ESTAD

OFICIAL e ás 2 15-3-57

telegramas, somente sendo levado 2
publicação, após haver a Tesouraria
recebido a importância relative.OFICIAL

 

Particulares Cr$ 150,00
Funcionários Cr$ 120,00
Para fecilitar aos senhores1-

tes, vai impressa junto ao 480. 2
data do término da assinatura, que
será suspensa tão logo esteja vencida.
Pede-se o obséquio de renová-la

com antecedência de 30 dias.
Serão aceitos para publicação sô-

Telefones: Diretor —

mente originais dactilografados de
um só lado do papel e auterticados,
ressalvadas, por quem de 4as

forma legal de consignação em fô!ha de pagamento, se 1» sócio cooperador fôr fun.

cionário público estaciual.

. 10 - 4 216. 8 45 refere êste estatuto, ficarão em depósito

no Tesouro do Estado de Santa Catarina, à conta especial da Beneficência dos Pro-

2 fessóres de Santa Catarina e constituirão o fundo social.

$ 1º - 9.3005 pelo Tesouro do. Estado,0 em

seu poder e guarda, à conta da Beneficência dos Professôres de Santa Catarina,

quantia nunca infarior a cem mil cruzairos (Cr$ 100.000,00), para atender aos en-

cargos da instituição. O excedente será recolhido à Caixa Econômica Federal, à

conta da Beneficência dos Professôres de Santa Catarina.

$ 2º — Essas contas serio movimentados pelo presidente da Beneficência dos

Professôres de Santa Catarina, por intermédio do Secretário de Estedo 8 Negó-

08 da Educação e Cultura.

Art. 11 — Todo sócio, à que se refere o artigo 59º dêste estatuto,

as vantagens previstas nesse estatuto, desde que encontre quite,

Art. 12 — O sócio cooperador, dapois de um ano de contribuição, terá, só e

exclusivamente, direito ao pecúlio concedido pela Beneficência 0 005

Santa Catarina, na forma determinada pot êste estatuto, preenchida a& exigência

da quitação da mensalidade,

Parágrafo único — Não poderá o sócio cooperador ser membro da diretoria,

nem participar de reuniões e deliberações da Beneficência dos Professôóres de San-

ta Catarina. -

* Art. 13 — "Todo sócio perde o seu direito, quando se atrasar por três meses

em suas contribuições, sem motivo justificado e sels meses con: motivo justificado.

Parágrafo único — 47 sócio cujas razões de atraso forem aceitas pelo conselho,

será facultado o pagamento das mensalidades vencidas.

Art. 14 — É facultado, a contar da data da publicação dêste estatuto no “Diá-

rio 11 do Estado de Santa Catarina”, o prazo de três (3) meses para todo e

qualquer .professor em exercicio ou aposentado, inscrever-se no quadro social do

Beneficência 05 05025 de Santa Catarina. Terminado o prazo dêste artigo,

A sua inscrição flca condicionada ão pagamento das mensalidades que deveria ter

pago, desde a data da vigência dêste novo estatuto.

Parágrafo único — Aplica-se o disposto neste artigo aos ex-professôres,

Art. 15 — O que ingressar no magistério estadual, federal, municipal ou par.

ticular, terá o prazo fixado no artigo anterior, para se manifestar a respeito da

sua inscrição no quadro social da Beneficência dos Professôres de Santa Catarina.

Parágrafo único — Findo o prazo, é condicionada a sua admissão nao pazgamen-

to integral das mensalidades, referentes 80 seu tempo de Serviço:

TÍTULO 1
Da administração

 

tem direito

se

 

8 limites dêste estatuto;

- Cc) apresentar demonstração da receita e despesa do ano social para o relató-

fio do presidente,
Art, 22 — Compete 80 conselho consultivo:

8 2a administração, emitindo parecer, quando solicitado;

b) incumbir-se do estudo econômico-financeiro da Beneficência;

6 sugerir medidas à administração para o bom desempenho do seu mandato;

d) estudar os relatórios;

e) examinar a escrita, balanços e balancetes;

f) pedir à administração esclarecimentos sôbre qualsquer assuntos.

TÍTULO IV

Disposições “gerais

Art, 28 — É facultada aos estabelecimentos de ensino & sua colaboração para

o fortalecimento da Beneficência dos Professôres de Santa Catarina.

Art. 24 — Cxtinta ou 15017142 a Beneficência dos Professôres de Santa Ca.

1 1420 0 seu passivo, é seu patrimônio será entregue à Fundacão Casa

os. Professóres de Santa Catarina. 

DIRETOR
0538
 

06 09 . 15 — Ox Postal 138

1 - -0 3 2

Att. 16 — A administração da Beneficência dos 01686163 4 80-
88 6 02 dos seguintes membros:

88
b) secretário;

6 800.
7. 17 - É parte integrante da administração da Beneficência dos Professô-

f6s de Santa Catarina um conselho consultivo, composto de três (3) membros.

Art. 18 — Os membros da administração exercerão o seu mandato por um pe-

ríodo de dois0 mediante nomeação do Governador do Estado, podendo ser
reconduzidos.

$ 1º — A nomeação deverá recair sempre em professôres.

$ 20 — O desempenho do mandato será gratuíto e constituirá serviço relevante

prestado ão magistério. .

39 - No caso de afastamento eventunl de membro da administração, será
dosignado substituto pelo Governador do Estado.

Art. 19 — Compete ao presidente:

A) convocar e presidir as sessões da diretoria, dirigir os trabalhos, observar

e fazer observar o estatuto;

õ b) ouvir o conselho consultivo2 vez que entender necessário no intuito

de atender melhor aos interêsses da Beneficência;

o) apresentar à administração, o relató-io1 5 20181 que

sorá submetido à consideração do Secretário de Estado dos Negócios da Educação

e Cultura.

Art. 290 — Compete 805

A) ler nas. ões o exp te, dando o comp te destino;
b). redigir a ata das sessões;

6 ter a seu cargo a jeorrespondência social;

d) substituir o presidente

Art. 21 — Compete ao tesoureiro:

8 93 00 movimento financeiro;

h) providenciar 2 200 na forma determinada 839 1.0

As reclamações pertinentes à maté-
ria retribuída, em casos de erros ou
omissões, deverão ser formuladas por
escrito, à Secção de Redação, no má-
ximo, até cinco dias cepois da saída
do jornal.
As Repartições Públicas deverão

providenciar para que a matéria des-
tinada à publicidade seja entregue
com um dia de antecedência.

3079. Portaria — 2688

emendas e rasuras que nos mesmos
se verificarem.
A comunicação do preço é feita por

DIÁRIO OFICIAL

AVISO.

80 praxe adotada pela imprensa em geral, 0 DIARIO OFICIAL >
.ceitará para publicação somente originais dactilografados em um lado do 1
2apel. Originais manuscritos, ou escritos em ambos os lados, serão sistema- 5
603 Redação.

 

 

Art. 25 — A Beneficência des Professõres de Santa Catarina terá, através da

Secretaria de Estudo does Negócios da Educação e Cultura, em matéria de comuni-

cações, trensporte, material de expediente e sêlo, as regalias que assistem às 18

partições públicas estaduais, 1

Art. 26 — Os casos omissos neste estatuto, serfio resolvidos pelo. Secretário dao

Estado dos Negócics da Educação e Cultura, mediante representação da administra-

ção 4282 dos Professôres de Santa Catarina.

Art. 27 — Este estatuto entrará em vigor na data da sua publicação no “Diá-

rio Oficial do Estado de Santa Catarina”, revogadas às disposições em contrário,

1

 

TÍTULO 7

Disposições transitórias

Art. 28 — A mensalidade de dez cruzeiros (Cr$ 10,00), estabelecida pelo 41169

dêste estatuto, entra em 16 a partir do mês de janeiro de 1957.

Art. 29 — É arbitrado, para o período de janeiro & junho de 1957, em vinte,

mil cruzeiros (Cr$ 20.000,00), o pecúlio a ser concedido pela Beneficência dos Pro-
fessóres de Santa Catarina.

Palácio do Govêrno, em Florianópolis,

8º,

11 de março de 1957.

JORGE LACERDA à

Rubens Nazareno Neves 1

0 . 319
O Governador do Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições,

DECRETA:. ;

Art. 1º — Fica aprovado o centésimo trigésimo nono pecúlio, no valor de nove
mil e quinhentos cruzeiros (Cr& 9.500,00), concedido pela Beneficência dos Pro-

fessôres de Santa Catárina, atualmente com 8.070 associados,5 de

três cruzeiros (Cr$ 3,00) e um milhão duzentos e. vinte e dois 1 e novecentos

610 (Cr$ 1,222.900.00 de pecúlios pagos, aos10 46 1

3.1 em 3 de março de 1957, à

4. 20 = Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio do Govêrno, em Florianópolis, 13 de março de 1957. .

JORGE LACERDA

Rubens0

0 3 2 21

DECRETO - 320
O Governador do Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições,

: í d DECRETA:
Art. 10 — Fica aprovado O Concurso de Ingresso e Reversão de Professôres ao

magistério primáric, realizado pela Secretaria de Educação e Oultura, através da
Diretoria de Ensino, no mês de janeiro de 1957, 0525 0 relatório da co-
missão encarregada,

Art. as di 15 em trário,

Palácio do Govêrno, em Florianópolis, 14 de março de 1957.

JORGE LACERDA 1

Rubens Nazareno Neves Í

 
2º — Re

  

———

DECRETO N:321
O Governador 40 525 de Santa Catarina, no uso de suas atribuições,

5 DECRETA:
Art. 10 — Fica transferida para a localidade de Quebra Dentes, no distrito de

Catuíra, a Escola isolada de Invernadinha, no distrito de Bom Retiro, ambas no

município de Bom Retiro. 7

Art. 20 — Revoram-se as disposições em contrário.

Palácio do Govêrno, em 1065 14 de março de 1957.

JORGE LACERDA

Rubens Nazareno Neves

 

-0

da classe -8 da carreira de Arqui-Decreto de 17 de janeiro de 1957
|vista, do Quadro do Poder Executi-

O GOVERNADOR RESOLVE vo, com exercício na Secretaria da
Promover; por merecimento: 8 e Cultura. ao cargo da

De acôrdo com o art. 54, da 1.1 C-9 dessa carreira, na vaga de-
198, de 18 de dezembro de 1954: corrente da transferência de Alcido- Dupuy Côrtes, ocupante do cargojimiro Flôres.

 



    

 

    

 

 

 

 

 

 

15-3-57 DIARIO OFICIAL Pág. 3

e DISCRIMINAÇÃO DOS SALDOSSECRETARIAS DE ESTADO
Estabeleci- DO ESTADO D>rpósitos Depósitos Montepio Total
mentos especiáis div. orig.

DIA 21 DE MARÇO Tesouraria .. 2.095.903,60 674.983,50 113658,00 361.326,50 1 3.245.871.6
FAZENDA No expediente das 9 às 5 horas e Em bancos .... 10.008.998,4o 118.744764,90 10.030,851,10 466.180,50 139.250.794

Requerimento despachado das 14 às 15,30 horas TOTAIS ...... 12.104.902,00 119.419.748,40 10.144.509,10 827.507.00 142.496.666.59

11 DE DEZEMBRO

Salles União Ltda. — Auto n. 67 —
Indeferido. Proceda-se de acôrdo com
o sr. procurador fiscal. Em 10-12-56.
Parecer — Face aos informes cons-
tantes do processo e, especialmente,
considerando que o auto de infração
em aprêço teve sua feitura e trami-
tação rigorosamente conforme as exi-
gências legais; Considerando que as
faltas apuradas residem em 0
exuberantes, havendo por outro la-
do precisa e correta capitulação dos
dispositivos infringidos; Consideran-
do que o tributo devido ao Estado,
foi inteiramente satisfeito pelo ven-
dedor das mercadorias transportadas,
a Firza Sales União Ltda; Consi-
derando que o procedimento doloso
da firma vendedora. já mereceu a
repressão bastante, tanto que, se lhe
exigiu ó recolhimento em quadrúplo
do 1. V. C. exigido; Considerando que
suficientemente demonstrado o con-
lJuio, existente entre a firma Salles
União Ltda. (vendedor) e o sr. Egon
Sasse (comprador); Opino pela isen-
ção da firma Salles União Ltda. de
qualquer. penalidade ec, pela aplica-
ção da multa fixa mínima de ....
Cr$ 500,00, ao sr. Egon Sasse, nos
têrmos do que prescreve o art. 45,
do decreton. 12, de 22-6-1951, com-
binado com o art. 1º, do decreto .
490, de 25 de setembro de 1953. Em
3 de dezembro de 1956. (a) Antônio
Romeu Moreira, procurador fiscal.

TESOURO DO ESTADO

TABELA DE PAGAMENTO DE
VENCIMENTOS

O Tesouro do Estado de Santa Ca:
tarina, nos dias abaixo discriminados
efetuará o pagamento de vencimentos
dos funcionários estaduais, referente
ao mês de março do corrente ano.
observando-se a seguinte tabela:

DIA 20 DE MARÇO 1
082 9 às 12 horase

É das 14 às 15,80 horas
Palácio do Govêrno — Secretários

do Estado — "Tribunal de Justiça —
1 4 08 -8
“= "Tesouro do Estado — Juizado de
1º, 2º e 4º Varas — 1º Circunscrição
Judiciária — Juízo de Menores
- Consultoria Jurídica do Estado
- .001 40 540 —
Serviço de Fiscalização da Fa-
zenda — Cespe — Junta Comercial
— Assembléia Legislativa.

Diretoria da Caça e Pesca — Di-
retoria da Produção Vegetal — Usi-
na B. Leite —0 Pública —
Polícia Militar — Procuradoria Fis-
21 40 Estado — Departamento de
Saúde Pública — Bóôlsa Oficial de Va-
lores. ;

DIA 22 DE MARÇO
No expediente das 9 às 12 horas e

das 14 às 15,380 horas
Delegacia de Ensino Dire-

toria de Terras e Coloni: — TIns-
petoria de Educação Física — Dele-
gacia de Ordem Política e Social —
Serviço de Diversões Públicas — Di-
0 do Serviço de Fiscalização
de Armas e Munições — Diretoria
de Assistência ao Cooperativismo.

DIA 23 DE MARÇO

No expediente das 9 às 12 horas e
das 14 às 15,380 horas :
17 de Estatística —

Hospital. Nereu Ramos — Inspetoria
de Veículos — Instituto de Educação
— Escola Profissional Feminina — Di.
retoria da Produção Animal-

  

nidade Carmela Dutra — Diretoria
dos Serviços Especiais — Faculdade|.
Catarinense de Filosofia — Museu de
Artes Modernas.

DIA 25 DE MARÇO

No expediente das 9 às 12 horas e
das 14 às 15,80 horas

Imprensa Oficial - 93250
de Estradas de Rodagem — Peniten-
ciária do Estado — Diretoria de
Obras Públicas -- Abrigo de Menores
— Colônia Sartana — Colônia San-
ta Teresa — Grupos Escolares e Pro-
fessôres de Escolas Reunidas.

DIA 26 DE MARÇO
No expediente das 9 às 12 horas e

das 14 às 15,80 05

Inativos — 164 a L
DIA 27 DE MARÇO

No expediente das 9 às 12 horas
e das 14 às 15,30 horas

Inativos'— letras J a Z.
OBS.: Os que não comparecerem

nos dias acima mencionados, só rece-
berão os vencimentos a partir0
28 de março corrente.

As fôlhas de pagamento devem ser
entregues. sem emendas ou rasuras,
dactilografadas ou escritas a tinta
fixa, a fim de que sejam devidamen-
te conferidas, três (3) dias antes do
fixado para a respectiva efetivação,
sendo que qualquer retardamento ou
deficiência, originará o atraso corres-
pondente.
A presente tabela será rigorosamen-.

te obedecida.
Tesouro do Estado, em 14 de março de 1957.
Newton da Luz Macuco, diretor.

(2564)

SUBDIRETORIA DE CONTABILIDADE

MOVIMENTO DA TESOURARIA, EM 12 DE MARÇO DE 71957
Saldo do dia 11 (em caixa)
8 . ...............

Pagamentos
Saldo para o dia 13 (om ceixa) ... ....

 

Cr$ 3.186.190,10
. 781.029,10

Cr$ 3.967.219,20

709.689,00
44 424 2 2 2 2 2 0 0 0 0 0 0 seleto a ão 3.257.530,20

Cr$ 3.967.219,20

 

DISCRIMINAÇÃO DOS SALDOS
 

  

p 1 0 96505 Depósitos Montepio Total

3 DOSES especiais div. orig.

Tesouraria .. 2.013.240,10 674.983,50 113.362,10 455.944,50 3.257.580,20

Em bancos .... 10.008.998,40 118.744.7864,9:: 10.030:851,10 465.180,50 139.250.794,90
 

TOTAIS ......

Maria Ely 1
pelo Enc. Contrôle

12.022.238,50 119,419.748,40 10.144.213,20 922.125,00 142.508.325,10

Accácio Mello
Tesoureiro

Francisco Gouvêa, sub-diretor,
0

MOVIMENTO DA TESOURARIA, EM 13 DE MARÇO DE 1957
Saldo do dia 12 6 .2..... ........
Recebimentos .............d...

Pagamentos .
Saldo para o dia 14 (em caixa)

 

42 2 26259 212 210 10 0 0 0 9 2 2 0 2 5 3.257 530.29
227.278.57

CrS 3.484.908,70 

  
37.19

3. 871,60

Cr$3.484.908,7,  

 

Maria Ely Lentz
velo Enc. Contrôle

Accácio Mello
Tesoureiro

Francisco Gouvêa, sub-diretor,

———

COLETORIA ESTADUAL DE FLORIA-

NÓPOLIS

EDITAL

Taxas de Água 2 80

De ordem do sr. coletor, torno públi-
co que durante o corrente mês, se pro-

cederá nesta Coletoria, a cobrança das

taxas de “Agua 6 880 referentes

ao 1º trimestre do corrente exercício.

Os contribuintes que não satisfizerem

seus pagamentos no mês em curso, po-
derão efetuá-lo durante o mês de abril,

acrescido da multa de 207 40 ês-

ses prazos, serão extraídas as certidões,

para a cobrança executiva.

Coletoria dual de Florianópolis, 11

de março de 1957, 2

Osny Pessoa Maciel, escrivão.

(2370)

 

VIAÇÃO E OBRAS
0

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS
DE RODAGEM 7

Portarias de 20 de fevereiro de 1957

O DIRETOR-GERAL RESOLVE

Classificar:

Na conformidade do disposto no
art. 2º, do decreto n. 15, de 8 de
fevereiro de 1957:

O Engenheiro Aldo de Oliveira No-
Vo, no cargo de Engenheiro, reterên-
cia XXIX. no Quadro do Pessoal Ex-
tranumerário do DER.
O Engenheiro Cesar Amin Gha-

nem Sobrinho, no cargo de Engenhei-
ro, ref. XXIX, no Quadro do Pessoal
Extranumerário do DER.
O Engenheiro Lourenço Faoro, no

cargo de Engenheiro, ref. XXVI, no
Quadro do Pessoal Extranumerário
do DER, .
O Engenheiro João0

no cargo de Engenheiro, referência
XXVI, no Quadro do01 3-
numerário do DER. .
O Engenheiro Egon Alberto Stein, ,;-

no cargo de Engenheiro, ref. XXVI,
no Quadro do Pessoal Extranumerá-
rio do DER. .
O Engenheiro Graciano Souza, no

cargo de Engenthiro, referência XXII,
no Quadro do Pessoal Extranumerá-
rio do DER.
0 30 João Kalafatáz no

cargo de Engenheiro, ref. XXII. no
Quadro do Pessoal Extranumerário
do DER.
0 Engenheiro Newton 0

no cargo de Engenheiro, ref. XXII, no
Quadro do Pessoal Extranumerário do
DER.

O Engenheiro Orlando José Qua-
dros de Mello, no cargo de Enge-
nheiro, referência XXII, no Quadro
do Pessoal Extranumerário do DER.
O EngenheiroDomingos Filomeno

Netto, no cargo de Engenheiro, ref.
11 no Quadro do Pessoal Extra-
numerário do DER.
O Engenheiro Ângelo Colbert de

Carli, no cargo de Engenheiro, refe-
rência XXII. no Quadro do Pessoal
Extranumerário do DER.
O Engenheiro Antônio Carlos Wer-

ner. no cargo de Engenheiro, ref.
1. 0 Quadro do Pessoal Extra-
numerário do DER.
O Engenheiro Waldemiro Lemos, no

cargo de Engenheiro, referência XXII,  

no Quadro do Pessoal Extranume-
rário do DER. x
O Engenheiro Leones Greipel, no

cargo de Engenheiro, ref. XXII, no
Quadro do Pessoal Extranumerário
do DER.
O Engenheiro Luiz Kamekiti Ito-

kazú, 0 cargo de Engenheiro. ref.
XXI, no Quadro do Pessoal Extra-
numerário do DER.
O Engenheiro Adayr Marcolla, no

cargo de Engenheiro, referência XXI,
no Quadro do Pessoal Extranumerá-
rio do DER.
O Engenheiro José Leão Dutra. no

cargo de Engenheiro. referência XXII,
no Quadro do Pessoal Extranumerá-
rio do DER. *
O Engenheiro Moacyr Mondardo, no

, cargo de Engenheiro, referência XXII,
no Quadro do Pessoal Extranumerá-
rio do DER. -
O0 80 1Maffes-

soni, no cargo de Engenheiro, refe-
rência XXI, no Quadro do Pessoal
Extranumerário do DER.
O Engenheiro Humberto Machado,

no cargo de Ergenheiro, referência
XKXII, no Quadro do Pessoal Extra-
numerário do DER.
O Engenheiro Haikel Dequech, no

cargo de Engenheiro, referência1
no Quadro do Pessoal Extranumerá-
rio do DER. 4
O Engenheiro Guilherme Jorge

Scheide, no cargo de Engenheiro. re-
ferência XXII, no Quadro do Pessoal
Extranumerário do DER.
O Engenheiro Renato Furtado Arru-

da; no cargo de Engenheiro, ref. 11
no Quadro do Pessoal Extranumerá-
rio do DER.
O Engenheiro Antônio Schrega, no

cargo de Engenheiro, referência XXII,
no Quadro do Pessoal Extranumerá-
rio do DER.

, O Engenheiro Aurélio Carlos Re-
mor, no cargo de Engenheiro, refe-
rência XXII, no Quadro do Pessoal
Extranumerário do DER. Y
O Advogado Getúlio José Uba, no

cargo de Advogado, referência XXVI,
no Quadro do Pessoal Extranumerá-
rio do DER.
O Médico Aujor Ávila da Luz, no

cargo de Médico, referência XII. no
Quadro do Pessoal Extranumerário do
DER.
O sr. Marcos José Konder Reis, ne

cargo de Representante do DER. no
Rio de Janeiro, ref. XVII, no Qua-
dro do Pessoal Extranumeráric 40
DER.
O sr. Jeul Zeferino Aniceto, no

cargo de Topógrafo, referência XII,
no Quadro do Pessoal Extranumerá-
rio do DER.
O sr. Felix5 00 4
1200 ref. IX, no
uadro do Pessoal  Extr . 0

O sr. Heitor Florentino Ansay, no
cargo de Auxiliar de Topógrafo, re-
ferência IX, no Quadro do Pessoal Ex-
tranumerário do DER.
O sr. Marcos Riedel, no cargo de

i Auxiliar de Topógrafo, ref. IX, no
Quadro do Pessoal Extranumerário do
DER.
O sr. Aggeu Freitas de Souza, no

cargo de Auxiliar de Topógrafo, re-
ferência IX, no Quadro do Pessoal
Extranumerário do DER.

O sr. Eduardo Almeida, no cargo
de Aux.de Topógrafo, ref. IX, no
Quadro de Pessoal :Extranumerário
do DER.
O sr. Altair Pacheco, no cargo de
Auxiliar de Topógrafo, referência IX,
no Quadro do Pessoal Extranumerá-
rio do DER.

 

 



       

48. 4

O sr. Antônio Carlos Felício Bueno,
no cargo de Auxiliar de Topógrafo,
refência IX, no Quadro do Pessoal
Extranumerário do DER.
Osr. Carlos Tonelli. no cargo de

Auxiliar de Topógrafo, ref. IX, no Qua-
dro do Pessoal Extranumerário 40
DER.
O sr. João Morais Sobrinho. 0

cargo de Auxiliar de Topógrafo, re-
ferência IX, no Quadro do Pessoal
Extranumerário do DER.
O sr. Juvêncio de Araújo Figuei-

redo, no cargo de Auxiliar de Topó-
grafo, referência IX, no Quadro do
Pessoal Extranumerário do DER.
O sr. Ivo de Castro Gandra, no car-

go de Desenhista Especializado, refe-
rência XII, no Quadro do Pessoal Ex-
tranumerário do DER.
O sr. Aldo Beck, no cargo de De-

senhista —Especializado, ref. XII, no
Quadro do Pessoal Extranumerário do
DER.

0 sr. Ivan Parente Natividade, no
cargo de Desenhista Especializado,
ref. XII, no Quadro do Pessoal Ex-
tranumerário do DER.
O sr. Walter Pinho da Silva, no

cargo de Desenhista Especializado,
referência XII, no Quadro do Pessoal
Extranumerário do DER.
O sr. José Fernando dos Santos. no

cargo de Desenhista Especializado, re-
ferência XII, no Quadro do Pessoal
Extranumerário do DER.
O sr. Nery Garrido de Moura, no

cargo de Desenhista Especializado,
ref. XII, no' Quadro do Pessoal Ex-
tranumerário do DER.

sr. Dionésio Ramos Stazak, no
cargo de Pagador, referência IX, no
Quadro do Pessoal Extranumerário
do DER,
O sr. Arvino Durante, no cargo de

Pagador, referência IX, no Quadro do
Pes:sceal, Extranumerário do DER.
O sr. Alfredo Krieck, no cargo de

Pagador, ref. IX, no Quadro do Pes-
soal Extranumerário do DER.
Adalberto da Luz Andrade. no car

80 4 Pagador, referência IX, no Qua-
dro do Pessoal0 do
DER.
O sr. Hélio Vieira, no cargo de Pa-

gador,2 100 do
Pessoal0 40.
O sr. Univaldo Allage. no cargo de

Pagador, ref. IX, no Quadro do Pes-
soal Extranumerário do DER.
O sr. Oscar Mayerle, no cargo de

Almoxarife, referência VI, no Qua-
dro do Pessoal0 do
DER. 1
O sr. Adão Felício Bueno no car-

go de Almoxarife, ref. VI. no Qua-
dro do Pessoal0 do
DER.

O. sr. Tiago Martins de Morais no
cargo de Almoxarife, referência VT,
no Quadro do Pessoal Extranumerá-
rio do DER. S
“O sr. Conrado Morro no cargo de
Almoxarife, ref. VI, no Quadro do
Pessoal Extranumerário do DER
O sr. Antônio Fontanella no cargo

de. Almoxarife, “referência VI, no
Quadro do Pessoal Extranumerário do
DER.
A sra. Neida de Oliveira Schneider

no cargo de Encarregado! do Expe-
diente e Contabilidade, ref. X, no
Quadro do Pessoal Extranumerário do
DER.
O sr. Waldo Bayestorff no cargo

de Encarregado de Expediente e Con-
tabilidade, referência X, 0 Quadro
do Pessoal Extranumerário do DER.
O sr. José Luiz Ribeiro de Carva-

lho no cargo de Encarregado do Ex-
pediente e Contabilidade, ref. X, no
Quadro do 5501 60
69 2.

O sr. Woiney Egydio Bianchini no
cargo de Encarregado do Expediente
e Contabilidade. referência X. no
Quadro do Pessoal Extranumerário do
DER.
O sr. Célio Kohlinha Kohler no

cargo de Encarregado do Expediente
e Contabilidade, ref. . no Quadro
dn Pessoal Extranumerário do DER.
O sr. Hélio Ivo Ribeiro de Cam-

pos no cargo de Encarregado do Ex-
pediente e Contabilidade, ref. X, no
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Quadro do Pessoal Extranumerário do
DER.

O sr. Miguel Sebastião da Silva no
cargo de Encarregado do Expediente
e Contabilidade, referência X. no
Quadro do Pessoal0
do DER.
O sr. Cássio Lemos no cargo de

Encarregado do Expediente e Conta-
bilidade, referência X, no Quadro do

Pessoal Extranumerário do DER.
O sr. Ramiere Freiberger no cargo

de Encarregado do Expediente c Con-
tabilidade, ref. X, no Quadro do Pes-
soal Extranumerário do DER.
O sr. Clênio Amarante Ferreira no

cargo de Encarregado do Expediente
e Contabilidade, referência . no
Quadro do Pessoal0
do DER.
Neusa Maria Salomé Pereira de

Mello no cargo de Escriturário, refe-
rência IX. no Quadro do Pessoal Ex-
tranumerário do DER.
O sr. Primo Fioravante Migliavac-

ca no cargo de Encarregado do Ex-
pediente e Contabilidade, ref. X, no
Quadro do Pessoal -0
do DER.
“O sr. Victor Scoss no cargo de
Assessor-Técnico da S. O. M. ref.
XVII, no Quadro do Pessoal Extra-
numerário do DER.

sra. Benta Amorim no cargo de
Escriturário, ref. IX, no Quadro do
Pessoal Extranumerário do DER.
A sra. Wilma Anna “Tarnowsky

Leitão no cargo de Escriturário, ref.
IX, no Quadro do Pessoal Extranu-
merário do DER,
O sr. João S. Cascaes no cargo de

Escriturário, ref. IX, no Quadro do
Pessoal Extranumerário do DER
O sr. Eno de Castro Gandra no

cargo de Escriturário, ref. IX, no Qua-
dro do Pessoal Extranumerário 40
DER.
O sr. Alfredo Carlos Bennach no

cargo de Escriturário, ref. IX 0
Quadro do Pessoal0
do DER. ?
O sr. Plínio Francisco Hahn no

cargo de Escriturário, ref. IX, no
0 40 550 60
do DER.
O sr. Persí0 2 no cargo

de Escriturário, ref. IX, no Quadro
do Pessoal Extranumerário do DER.
O sr. Rubens Rodrigues no cargo

de Escriturário, ref. IX; no Quadro
do Pessoal Extranumerário do DER.
O sr. Ruy de Castro Gandra no

cargo de Escriturário, ref. IX, no
Quadro do 550 6
do DER. :
O sr. José índio de Oliveira no

cargo de Escriturário, ref IX, no
Quadro do Pessoal Extranumerário
do DER
Maria Joaquina Arruda Fontes no

cargo de Escriturário, referência 111
no Quadro do Pessoal Extranumerá-
rio do DER.
A sra. Maria de Lourdes Oliveira

no cargo de Escriturário, ref. VIII,
no Quadro do Pessoal Extranumerá-
rio do DER. .
4 .211no car-

80 4081no
Quadro do Pessoal “Extranumerário
do DER.
A sra. Rosalina Bittencourt nc car-

go de Escriturário. ref. VIII, no Qua-
40 do Pessoal0 40
.
Léa Barreto de Freitas no cargo

de Escriturário, referência VINI no
Quadro do Pessoal20
do DER.
O sr. Waldemiro Manoel Dias no

cargo de Escriturário, ref. VIII. no
Quadro do Pessoal0
do DER.
Luiz Antônio Balista no cargo de

Escriturário, referência VIII, no Qua-
dro do Pessoal0 640
DER.
O sr. Norberto Lehmkuhl no cargo

de Escriturário, ref. VII, no Qua-
40 40 010 640
.
José João Dias de Oliveira no car-

so de Escriturário, referência VIIL
no Quadro do Pessoal Extranumerá- rio do DER.  

FEDERAÇÃO DO COMÉRCIO DO
ESTADO DE SANTA CATARINA

Consclho de Representantes

Edital

Pelo presente fica convocado O
Conselho de Representantes da Fede-
ração do Comércio do Estado de San-
ta Catarina para a reunião ordinária
a realizar-se em sua sede social, à
rua Saldanha Marinho, n. 6, 2º andar
(Edifício Scheidemantel), no dia 22
de março, às 17 horas, a fim de deli-
berar sôbre a seguinte

Ordem do dia
1º — Leitura e aprovação do rela-

tório e contas, referentes ao exercí-
cio de 1956, com o respectivo parecer
do Conselho Fiscal, de acôrdo com o
art. 28, letra aEstatutos da Fede-
ração.

2º — Retificação do orçamento para
o exercício de 1957.

Florianópolis, 12 de março de 1957.
Charles Edgar Moritz. presidente.

(3-1) (94
 

O sr. Lindomar Andrade no cargo
de Escriturário, ref. 11 no Qua-
dro do Pessoal Extranumerário 40
DER.
O sr. Pedro Gesser no cargo de

Escriturário, ref. VIII, no Quadro do
Pessoal Extranumerário do DER.
Maria Esperança Dias de Oliveira

no cargo de Escriturário, referência
VIII, no Quadro do Pessoal Extra-
numerário do DER. 3
A sra. Alice de Oliveira no cargo

de Escriturário, ref. VIT no Quadro
do Pessoal Extranumerário do DER.

Têrmo de ajuste » título precário,
autorizado pelo Departamento de
8 40de Santa
Catarina ao sr. Francisco de
Assis Turner, para execução dos

. serviços de calçamento enumera-
dos neste têrmo. na forma abaixo:

O Departamento de Estradas de Ro-
dagem de Santa Catarina, neste ato
denominado DER-SC.,. representado
por seu diretor-geral. Engenheiro
Heitor Ferrari, nos têrmos da pro-
posta apresentada e devidamente
aprovada pelo Conselho Executivo,
ajusta, com o sr. Francisco de Assis
Turner, brasileiro, casado, domºícilia-
do e residente em Itajaí, e daqui em
diante denomipado ajustado, à exe-
cução dos serviços enumerados neste
têrmo, obrigando-se a respeitar e
cumprir as condições constantes das
cláusulas seguintes:
Y — Objeto: Obríga-se o ajustado

a executar em quinhentos (500) me-
tros os serviços de calçamento a pa-
ralelepípedos de granito, no trêcho
1-1 no lugar denomina-
do Espinheiros, com obediência às
normas técnicas, determinações e or-
dens de serviço do DER-SC.

11 — Execução — Obriga-se o Ajus-
tado a proceder todos os trabalhos
de calçamento, inclusive fornecimen-
to de1 e mão de obra, com
exceção do preparo do leito da es-
trada e fornecimento de areia, que
será feito diretamente e à custa do
DER-SC.
11 - Pagamento: O DER-SC pa-

gará ao Ajustado pela execução dos
serviços de que é objeto o presente
têrmo, na proposta apresentada e de-
6 204 Cr$ 135,00
(cento e trinta e cinco cruzeiros) O
metro quadrado de calçamento, com-
putados neste preço, tôdas as despe-
sas e serviços a cargo do Ajustado.
Os pagamentos serão efetuados na te-
souraria do DER-SC. com base em
medição parcial ou final dos servi-
ços e aceitação dos. mesmos. A me-
dição será efetuada por engenheiro
ou comissão designada pelo diretor-
geral do DER-SC. Cada medição não
poderá ser inferior a Cr$ 100.000,00
(cem mil cruzeiros). :
IV — Fiscalização: Os serviços

Ajustados serão fiscalizados através
da 2º Residência do DER-SC., sedia-
da em Blumenau.

VW — Valor e dotação: O valor dos
serviços Ajustados é de Cr$ 472.500,00

 

. 15-3-57
CAMARA MUNICIPAL DE FLORIANO-

POLIS

Impôsto predial

A Câmara Municipal de Florianópolis,

no intuito de dirimir dúvidas e esclare-
cer contribuintes sôbre ua cobrança do

Impôsto Predial, comunica ão povo que,

de conformidade com o artigo 2º, da lei

n. 280, de 5 de outubro de 1956, publicada
no “Diário Oficial” do Estado”, de 8-11-56.

prevalecerão para o atual exercício de

1957, para os prédios não alugados, os

larçamentos do ano de 1955 (mil nove-

certos e cinquenta e cinco), acrescido
de 20% (vinte por cento).

Tal medida deve-se ao fato de não ter

o Chefe-.do Executivo remetido à apro-

vação da Câmara a tabela relativa ao

valor locativo dos prédios não alugados,

de conformidade com o determinado

pelo referido art. 20, da lei acima citada.

Para os prédios alugados, deverão pre-

valecer os lançamentos revisados no exer-
cício de “1956, sem multa.
Câmara Municipal de Florianópolis, ?

de março de 1957.

à Baldicero Filomeno
(Reproduzido por ter saído 0 80

no original),

(3-3) (821)

(quatrocentos e setenta e dois mil e
1uinhentos cruzeiros), correndo as
despesas àconta da verba própria do
DER-SC., constantes do programa de
trabalho para 1957.
VI — Prazo: Os serviços Ajustados

serão iniciados dentro de quinze (15)
dias consecutivos contados da data
da aprovação e registro do presente
têrmo pelo Tribunal de Contas do
Estado, e deverão estar

—

concluidos
dentro de cento e vinte (120) dias
consecutivos, contados da data do seu
início, para cujo efeito deverá o
Ajustado fazer a devida comunicação
ao DER-SC.

Os prazos poderão a juízo exclusivo
do diretor-geral do DER-SC. ger
prorrogados, por iniciativa própria
dêste ou a requerimento do Ajustado,
devidamente justificado. As' prorro-
gações autorizadas serão comunica-
das à Procuradoria Judicial e Dele-
gação de Contrôle do DER-SC., para
anotação.
VII — Precariedade: O presente

ajuste é autorizado a título precário
e o DER-SC. poderá a qualquer tem-
po, mediante simples notificação e a
seu exclusivo critério, determinar a
imediata paralização dos serviços; ao
Ajustado, neste caso, caberá apenas
receber o valor dos serviços executa-
dos e que ainda não sido pagos até
a data do recebimento da ordem de
paralização.
O DER-SC. não pagará indenização

de qualquer especie ao Ajustado ou
a terceiros, em decorrência da ordem
de paralização dos serviços, mesmo
as devidas em face da Legislação So-
cial ou Trabalhista, que sempre cor-
rerão à inteira responsabilidade 49
Ajustado,

VIII — Transferência: O presente.
têrmo não poderá ser transferido àa
terceiros sem ordem expressa e por
escrito do diretor-geral do DER-SC.
IX — Registro e aprovação: O pre-

sente têrmo só terá validade depois
de aprovado e registrado pelo "Tri-
bunal de Contas do Estado.
X — Fôro: Fica eleito o fôro com-

petente da comarea de Florianópolis,
para qualquer questão decorrente
deste têrmo,
XI — Impôsto do 5810 O presente

têrmo está0 0 38de
selos. de acôrdo com o art. 15, 8 5º,
inciso VI, da Constituição Federal.

E. por estarem Ajustados, assinam
o presente têrmo. em nove (9) vias,
as partes contratantes, juntamente
com as testemunhas abaixo,
DER-SC.. em Florianópolis, 1º de

fevereiro de 1957.
Heitor Ferrari,

DER-SC.
Francisco de Assis Nunes, ajustado.
Valdemiro Borini, testemunha.

diretor-geral do José Kolody, testemunha.
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COMISSÃO DE ESTUDOS DOS SERVIÇOS PUBLICOS 4. Nessas condições, deve 0 PARECER N. 3.904/56
ESTADUAIS mesmo ser promovido ao  pôsto :

8 imediato (2º Tenente), com os Requer. Francisco Reis de Me.
vencimentos integrais e mais os|nczes, soldado reformado da Polí.

PARECER N. 3.893/56

Requer2 Mormello Muck,
ex-funcionária do Estado, reinte-
gração.

2, Admitida como servente, re.
ferência IV, do Grupo Escolar
“Horácio Nunes”; de Valões, pela
portaria n. 692, de 14.2-46, foi dis-
pensada em 23.12.54 por fôrça da
portaria n. 8.578, quando se achava
no desempenho da mesma função,
porém na referência VII.

3. Regidos os extranumerários
pelo decreto-lei 1,023, de 29 de
de maio de 1944, a sua admissão
no serviço público é a título pre-
cário, sendo, por conseguinte, dis-
pensáveis ad nutum.

4, Pelo indeferimento.
S. S., em 16 de outubro de 1956.
Dante De Patta, presidente.
Moacyr de Oliveira, relator.
0 J. Hildebrand
Alcides H. Ferreira
De acôrdo.
(ass.) Jorge Lacerda”

PARECERN. 3.894/56

Jair Waltrick de Córdova, Re-
gente de Ensino Primário, padrão
F, do Quadro Único do Estado, re-
quer o pagamento de transporte e
ajuda de custo, decorrentes de sua
designação para responder pela di-
0 do G. E. “André Rebou-
ças”, de Leão, município de Cam.
pos Novos, conforme .portaria n.
440, de 7-5 do corrente ano.

2.. De acôrdo com a informa-
ção n, 2.092, do expediente desta
Comissão, de fls. 8, a requerente
faz jús à gratificação de ........
Cr$ 1.900,00. sendo Cr$ 1.500,00,
correspondentes ao transporte de
bagagem e passagens, e Cr$ 400,00,
correspondente a uma diária para
dois adultos .e seis menores.
13. Pelo déferimento. '

S. S., gm 16 de outubro de 1956.
Dante De Patta, presidente

relator.
Moacyr de Oliveira

“Hamilton J. Hildebrand
Alcides H. Ferreira
De acôrdo.
(ass.) Jorge Lacerda

PARECER N. 3.895/56

Rodolfo Manoel Bento, ocupan-.
1.6 4 função de Feitor, referência
: IX, com exercício na Diretoria da
“Produção Animal, amparado pe-
lo art. 10, do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias, re-
quer a concessão de 6 meses de
licença-prêmio. 1

2. 66070 o requerente,
1948, 60 dias de licença,
porque não faz jús ao
pleiteado.

3. Pelo indeferimento.
S. S., em 16 de outubro de 1956.
Dante De Patta, presidente

relator.
Moacyr de Oliveira
Hamilton J. Hildebrand
Alcides H. Ferreira
De acôrdo.
(ass.) Jorge Lacerda

PARECERN. 3.896/56

6

em
motivo

benefício

e

João Fernandes Hugen. Oficial
de Justiça, padrão B, do Quadro
0 40 Estado, com exercício

no Juizo de Direito da comarca
de Urussanga requer seis meses de

licença-prêmio a que se julga com

direito, correspondente ao período

compreendido

—

entre 30-4-46 a

30-4-956..
2. Não foi registrada nenhuma

interrupção conforme as informa-
ções da Diretoria do Interior e
*Justiça e do expediente desta Co-
missão, à fls., 4, verso e 5. 3

3. Pelo deferimento, conceden-
do-se a licença-prêmio requerida,

  

:e devendo ser averbado em sua
ficha funcional o tempo de ser-
viço anteriormente prestado na.
quele Juiz de
de Oficial de Justiça, conforme de-
0 4 00 40 4
30-4.46.

S. S., em 16 de outubro de 1956.
Dante De Patta, presidente

relator.
Hamilton J. Hildebrand
Alcides H. Ferreira
De acôrdo.
(ass.) Jorge Lacerda

PARECER N. 3.897/56

e

Catarina Svirski, ocupante da
função de Professor, referência
VII, requer licença-prêmio.

2. As informações de fls. es-
clarecem não gozar a requerente
da efetividade de que tratam O
decreto 881, de 4-1-51 0 a lei 820,
de 30 de janeiro de 1956.

Nesta conformidade não lhe as-
siste o direito à licença-prêmio.

Pelo indeferimento.
S. S., em 16 de outubro de 1956.
Dante De Patta, presidente.
Hamilton J. Hildebrand, relator.
Moacyr de Oliveira
Alcides. Ferreira
De acôrdo.
(ass.) Jorge Lacerda

PARECER N. 3.898/56

Fequer Manoel Elias Farias,
1º Sargento da C. B., da Polícia
Militar do Estado, licença-prêmio.

2. Informa o Comando da Cor.
poração haver o requerente com-
pletado, em 1º-8-.95€ um decênio
de efetivos e ininterruptos servi-
Sos militares, fazendo assim jús,
de conformidade com o art.
lei 1.057, de 11.5-54,
com o art,' 1º, da lei 438, de 11-10-
950, a seis meses de licença-prê-
mio.

3. Pelo deferimento,
S. S., em 16 de outubro de 1956.
Dante De Patta, presidente.
Moacyr de Oliveira, relator.
Hamilton J. Hildebrand
Alcides H. Ferreira
De acôrdo.
(ass.). Jorge Lacerda

PARECER. 3.89956
Requer Isabel Machado, Profes-

sôra da Escola Profissional Femi-
nina, da Capital, gôzo de licença.
prêmio.

2. Possuí, conforme a transcri-i
ção a fls., 3, de seus assentamen-
tos, o decênio de 2-10-44 a ......
2-10-54, de efetivos e ininterruptos
Servicos, fazendo jús ao que plei.
eia. ;
3. Deverá ser concedida a li-

cença em aprêço, parceladamente,
conforme o requerido, e de acôrdo
com as normas estatutárias a res-
peito.

4. Pelo deferimento,
S. S., em 16 de outubro de 1956.
Dante De Patta, presidente.
Moacyr de Oliveira, relator.
Hamilton J. Hildebrand
Alcides H. Ferreira
De acôrdo.
(ass.) Jorge Lacerda

PARECER N. 3.900/56

'Gentil Leandro dos Santos, Sub.
tenente da Reserva Riemunerada
da Polícia Militar do Estado, re-
quer os bencfícios da “Lei da
Praia”.

2. O requerente esteve no ple-
no exercício de suas funções du-
rante o período da última guerra
mundial. 4

3. Assiste 050-
00004 acôr- do com o decreto estadual n. 11,
de 5 de maio do corrente ano.

: , Sub-Tenente e o de 2º
Direito, no cargo:

 
119, daição ao tempo da última

combinado mundial.

 

adicionais de 12%,
Cr$ 5.801,60.

5. A diferença entre o pôsto de
Tenente,

deverá ser calculada a partir de
30-6-54, data em que foi transferi-
do para a reserva remunerada,

S. S., em 16 de outubro de 1956.
Dante De Patta, presidente e

relator.
Hamilton J. Hildebrand
Alcides H. Ferreira
De acôrdo.
(ass.) Jorge Lacerda

PARECER N. 3.901/56

num total de

Requer Manoel Vicente Lopes,
soldado reformado da Polícia Mili.
tar do Estado, os favores da “Lei
da Praia”.

2. À vista dos informes do Co.
mando da Corporação, e no dis-
posto do decreto estadual n. 11, de
5-5-56, cabe-lhe direito à promoção
ao pôsto imediato (cabo), com os
vencimentos integrais, a partir de
31-3-52, data de sua transferência
para a inatividade.

Pelo deferimento.
S. S., em 16 de outubro de 1956.
Dante De Patta, presidente.
Moacyr de Oliveira, relator,
Hamilton J. Hildebrand
Alcides H. Ferreira
De acôrdo.
(ass.) Jorge Lacerda

PARECERN. 3.902/56
Requer João Régis, Contínuo,

classe 1, lotado no Departamento
de Saúde Pública do Estado, os fa.
vores da “Lei da Praia”.
 2. Informa o Comando da Polí-

cia Militar do Estado ter o reque-
rente pertencido àquela Corpora-

guerra

3. 0020-
sultoria Jurídica Militar, tendo em
vista os dispositivos legais.

4, Partilhando o ponto de vista
dêsse órgão, somos pela averba-
ção, em fôlha de assentamentos
do interessado, da espécie de ser-
viços de guerra prestados, para
sentadoria, caber direito às vanta:
o fim de, na oportunidade da apo.
gens concedidas pelo decreto esta-
dual n. 11, de 5-5-56.

5. Pelo deferimento.
8. S., em 16 de outubro de 1956.
Dante De Patta, presidente.
Moacyr de Oliveira, relator,
Hamilton J. Hildebrand
Alcides H. Ferreira
De acôrdo.
(ass.) Jorge Lacerda

PARECER N. 3.903/56

A Secretaria da Segurança Públi-
ca solicita retificação do parecer n.
1.870/56, desta Comissão, em que
se defere pedido de passagem para
a Reserva Remunerada, feito pelo
soldado Zulmiro Seára da Concei-
cção, da Polícia Militar do Estado,
com os benefícios da “Lei da
Prata” 1

2. Efetivamente, houve lapso
na especificação dos vencimentos
de cabo, a cujo pôsto seria promo.
vido o referido soldado.

3. Há que se retificar, portanto,
o mencionado parecer, na parte fi.
nal, relativa ao provento mensal
que caberá ao requerente, que de-
verá ser de Cr$ 2274,50, incluído o
adicional de 8%, e não como foi
alí mencionado.

8. S., em 16 de outubro de 1956.
Dante De Patta, presidente e re-

lator.
Moacyr de Oliveira
Hamilton J. Hildebrand
Alcides H. Ferreira
De acôrdo.
(ass.) Jorge Lacerda

cia Militar do Estado, os favores
da “Lei da Praia”.

2. . vista dos informes do Co.
mando da Corporação e do que
dispõe o decreto estadual n. 11, de
5-5-56, tem direito à promoção ao
posto imediato (cabo), com as van.
tagens decorrentes, a partir da da-
ta do nício da vigência do novo
Estatuto militar.

3. Pelo deferimento.
S. S., em 16 de outubro de 1956.
Dante De Patta, presidente.
Moacyr de Oliveira, relator,
Hamilton J. Hildebrand
Alcides H. Ferreira
De acôrdo.
(ass.) Jorge Lacerda”

PARECER N. 3.905/56

Requer Elizeu Brasil, 3º Sar
gento da Reserva Remunerada da
Polícia Militar do Estado, os fa-
vores da “Lei da Praia”, .

2. vista dos informes nos
autos e no disposto do decreto es.
tadual n. 11, de 5-5-56; tem direito à
promoção ao pôsto imediato, com
vencimentos integrais, a partir da
data da promulgação do novo Es-
tatuto militar.

3. Pelo deferimento.
S. S., em 16 de outubro de 1956.
Dante De Patta, presidente.
Moacyr de Oliveira, relator.
Hamilton J. Hildebrand
Alcides H. Ferreira
De acôrdo.
(ass.) Jorge Lacérda

m—= 1 1

PARECER N. 3.906/56

Marcos Euclides Lessa, soldado
reformado da Polícia Militar .do
Estado, requer os benefícios “da
“Lei da Praia”. :
2. São favoráveis as informa.

ções do processo, fornecida pela
chefia do Estado Maior da referi-
da Corporação ce pelo Expediente
desta Comissão, à fls. 2c 3 verso;
respectivamente, em vista de ter
estado o requerente no pleno exer-
cício de suas funções durante o
período da última conflagração
mundial.

3. Cabe ao requerente o direito
de ser promovido ao pôsto-
diato (cabo), com os proventos
mensais de Cr$ 2.106,00.

4, A diferênça de vencimen-
tos entre os postos de soldado e
cabo deverá ser calculada 4 par-
tir da data da publicação do atual
estatuto da Polícia Militar, 0-
forme preceitua o art. 3º, do decre-
to n. 11, de 5 de maio do corrente
ano.

8. S., em 16 de outubro de 1956.
Dante De Patta, presidente e re.

lator.
Hamilton J. Hildebrand
Alcides H. Ferreira
De acôrdo.
(ass.) Jorge Lacerda

PARECER N., 3.907/56

Requer Artur Cunha, soldado re-
formado da Polícia Militar do Es-
tado, os favores da “Lei da Praia”.

2. 4 vista dos informes nos au-
tos e no disposto do decreto esta-
:dual . 11, de 5-5-56, tem direito à
promoção ao pôsto imediato, com
vencimentos integrais, a partir da
data da promulgação do novo Es-
tatuto militar.

3. Pelo deferimento.
8. S., em 16 de outubro de 1956.
Dante De Patta, presidente.
Moacyr de Oliveira, relator,
Hamilton J. Hildebrand
Alcides H. Ferreira
De acôrdo.
(ass.) Jorge Lacerda 

 

 



. 4 na qualidade de viúva do ex-

5

  

201 40 50 re-

    

total de Cr$ 2.141,00:
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PARECER N. 3.908/56

 

Requer Benta Fernandes da Sil.

soldado da Polícia Militar do Esta-
do, Manoel Fernandes da Silva, fa.
10  31-1-956. 080 4
“Lei da Praia”.
2 00ao-

do a Consultoria Jurídica Militar,
tendo em vista que o marido da
postulante faleceu no serviço -
vo da Fôrca, sem que antes hou.
vesse conseguido direito à reserva
remunerada ou sido reformado.
condições essenciais, para obtenção
das vantagens ora pleiteadas pela
viúva.
.3. Face, pois, a essa acertada

interpretação dos dispositivos le-
gais, somos pelo indeferimento.

S., em 16 de outubro de 1956.
Dante De Patta, presidente.
Moacyr de Oliveira, relator,
Hamilton J. Hildebrand
Alcides H, Ferreira
De acôrdo.
(ass.) Jorge Lacerda

PARECERN. 3.909/56
. Avahy Alves, 2º Tenente Ra.
diotelegrafista, da Reserva Remu-
nerada, da Polícia Militar do Es.
tado, requer ao exmo. sr. Gover-
nador do Estado, em petição data.
da de 3 de julho do corrente ano,
os benefícios da “Lei da Praia”,
com base no decreto Estadual n.
11, de 5-5-, do corrente ano.

2. Informa o Estado Maior da-
quela Corporação, na  informa-
ção n. 643/56, de fls. 2 verso, que
o requerente estêve no pleno exer-:
cício de suas funções durante o pe-,
ríodo da última  conflagração,
Mundial, S

3. Assim sendo — manifestamo-

|

 nos pelo deferimento, com base no
decreto acima mencionado, deven-'
do o requerente ser promovido ao.
pôsto imediato, com os vencimen-!
tos integrais 05 20 de
9%, num total:de Cr$ 6.40920 44-
vendo a diferença entre os posto:
de 2º e 1º Tenente ser 161a
partir da data em que o mesmo foi'
transferido para a.reserva remu-.
nerada, isto é, 28-83 do corrente:
dano.

8. 8.. 8 16 de outubro de 1956.
Dante De: Patta, presidente e re.

lator.
Moacyr de Oliveira
Hamilton J. Hildebrand
Alcides H, Ferreira
De acôrdo.”
(ass.) Jorge Lacerda

PARECER . 3.910/56

Bruno Lima, soldado reformado

quer sua promoção ao pôsto ime-
diato, face ao que preceitua o de-
creto n. 11, de 5-5 do corrente
ano.

2. Informa a chefia do Estado
Maior da dita Corporação que o
requerente, quando da última guer-
ra mundial, estêve no pleno exer.
cício das funções.

3. Tem direito
pleiteada.

a promoção

4. Pelo deferimento, com os
vencimentos integrais e mais os
adicionais correspondentes, num

5. A diferença de vencimentos
entre os postos de soldado e cabo
deverá ser calculado a partir da
data da publicação do atual esta.
tuto da Polícia Militar do Estado,
de acôrdo com o que estabelece o
art, 3º do citado decreto estadual.

S. S., em 16 de outubro de 1956.
Dante De Patta, presidente e

relator.
Hamilton J. Hildebrand
Alcides H, Ferreira
De acôrdo.
(ass.) Jorge Lacerda

PARECER N. 3.911/56
A Comissão de Energia Elétri-  ca propõe a renovação do contrato

 

DIÁRIO

do sr. Jurij Tortitschnij, Hidro-
técnico, por mais 1 ano, e altera-
ções das cláusulas VI e VIII, do
contrato primitivo.

2. Nada temos a opor, ficando
ressalvado que o contrato sdmen.
te terá validade após a sua apro-
vação e registro pelo Tribunal de
Contas do Estado.

S. S., em 16 de outubro de 1956.
Dante De Patta, presidente e

relator.
Moacyr de Oliveira
Hamilton J. Hildebrand
Alcides H. Ferreira
De acôrdo.
(ass.) Jorge Lacerda

PARECER N. 3912/56

A Secretaria da Agricultura, pro-
põe que seja contratado o sr. José
Vinício Cardoso, na função de Da-
tilógrafo, na Diretoria de Serviços
Especiais, pelo "prazo de 2 anos,
com os proventos mensais de ....
Cr$ 2.500,00.

2. Foram apresentados os do.
cumentos exigidos pelo art. 11, do
decreto-lei n. 1.023, de 29-5-44.

3. Nada temos a opor.
8. S., em 16 de outubro de 1956.
Dante De Patta, presidente e

relator.
Moacyr de Oliveira
Hamilton J. Hildebrand
Alcides . Ferreira
De acôrdo.
,(ass.) Jorge Lacerda

PARECER N. 3.91356

O diretor da Diretoria do Serviço

que seja contratado » sr, Alcione
Costa Bereta, na função de Con-
tador, 10 das fiscaliza.
ção e Arrecadação de Rendas em
Lajes, pelo prazo de 1 ano, com os
proventos mensais “e 15 1,900 co.

   Z. Eoram apresentados os do-
cur cutos exigidos vela ef. 11, do
decreto-lei n. 1.023, de 29 de maior
d: 114,

& Nada temos à 0590r.
S. S., em 16 de outubro de 1956.
Dante De Patta, presidente e

relator. À
6 6 0eira
Hamilton 3. Hildebrand
Alcides H, Ferreira
De acôrdo.
(ass.) Jorge Lacerda

PARECER N. 3.914/56

O sr. Secretário da Saúde e As-
sistência Social, propõe seja con-
tratado o médico dr. Antônio Tei-:
xeira Pinto para prestar seus ser-.
viços profissionais 0 650 4
Saúde de
com a remuncração de cinco mil
cruzeiros (Cr$ 5.000,00) mensais.

foram apresentádos
cumentos exigidos pelo art. 11, do
decreto-lei n. 1.023, de 29 de maio
de 1954.

3. A despesa correrá pela do-
tação 43-1-021, do orçamento  vi-
gente. .

4. Nada temos a opor, ressal-
vando-se que o contrato sômente
terá validade após a sua aprova.
ção ce registro pelo Tribunal de
Contas do Estado.
8. S., em 16 de outubro de 1956.
Dante De Patta, presidente e

relator.
Moacyr de Oliveira .
Hamilton J. Hildebrand
Alcides H. Ferrvira
De acôrdo.
(ass.) Jorge Lacerda

PARECER N,. 3.915/56

O. diretor da Imprensa Oficial
do Estado, propõe a admissão dos
srs. Onildo Cândido de Souza, na
função de Serviçal, ref. VIII, Hélio
Seára, na função de Auxiliar de
Escritório, ref. XT e Aderbal Gus-
tavo Schmidt, na função de Servi-
cal, ref. VIII.
2 0 apresentados4

1

os do.

2 La ço . Bornhausen, para exercer
de Fiscalização da Fazenda, pi opoe

 
de os proventos mensais de

Tangará, como Chefe,"

os do-!

OFICIAL

cumentos cxigidos, de acôrdo com
o art. 19, do decreto-lei 1.023, de
29-5.44.

3. Nada temos a opor.
S. S., em 16 de outubro de 1956.
Dante De Patta, presidente e

relator.
Hamilton J. Hildebrand
Moacyr de Oliveira
Alcides H. Ferrei*a
De acôrdo.
(ass.) Jorge Lacerda

PARECER N. 3.916/56

O diretor da Diretoria de Ter-
ras e Colonização, propõe que se-
ja contratado o sr. Péricles0
Netto, na função de Auxiliar de
Topógrafo, para prestar serviços
no 1º Distrito de Terras e Colo-
nização, com sede em Florianópo-
lis pelo prazo de 1 ano, com 08
proventos mensais de Cr$ 3.780,00.

2. Foram apresentados os do.
cumentos exigidos pelo art. 11, do
decreto-lei 1023, de 29-5-44.

3. Nada temos a opor.
S. S., em 16 de outubro de 1956.
Dante De Patta, presidente e

relator. .
Moncyr de Oliveira
Hamilton J. Hildebrand
Alcides H. Ferreira
De acôrdo.
(ass.) Jorge Lacerda

PARECER N, 3.917/56

A Secretaria da Viação e Obras
Públicas, propõe que. seja con-
tratado o sr. Moaldo Fernando

a fun-
ção de Arquiteto, na Diretoria
de Obras Públicas, pelo prazo de 2
anos, com os proventos “mensais
de Cr$ 7.700,00,

2. Foram apresentados os do-
cumentos exigidos pelo art. 11, do
decreto-lei n. 1.023, de 29 de maio
de 1944.

3. Nada temos a opor.
S. S., em 16 de outubro, de 1956.
Dante De Patta, presidente e

relator.
Hamilton J. Hildebrand
Moacyr de Oliveira
Alcides . Ferreira
De acôrdo. :
(ass.) Jorge Lacerda

PARECER N. 3.918/56

ASecretaria da  Acricultura,
propõe que 8040 o sr.
0 65 0
50 4 00 Vege.
tais, para ter exercício pelo pra-
zo de 1 ano, na Diretoria de As.
sistência ao Cooperativismo, com

Cr$ 2.184,00,
2. Foram apresentados os do.

cumentos exigidos pelo art. 11, do
decreto-lei n. 1.028, de 29 de maio
de 1944.

3. Nada temos a opor.
S. S., em 16 de outubro de 1956.
Danté De Patta, presidente e

relator.
Moacyr de Oliveira
Hamilton J. Hildebrand
Alcides H. Ferreira
De. acôrdo.
(ass.) Jorge Lacerda

PARECER N. 3.919/56
O diretor da Diretoria da Pro-

dução Vegetal, propõe a admissão
do sr. Carlos Alberto Vilela, na
040
VIII, na vaga decorrente da dis-
pensa de Walter Richter.

2. Foram apresentados os do-
cumentos exigidos pelo art. 19, do
decreto-lei n, 1.023, de 29 de maio
de 1944.

3. Nada temos a opor.
S. S.,, em 16 de outubro de 1956.
Dante De Patta, presidente e

relator. 3
Moacyr de Oliveira
Hamilton J. Hiidebrand
1 H.-2
De acôrdo. (ass.) Jorge Lacerda

15-3-57

PARECER N. 3.920/56

A Secretaria de Saúde e Assis-
tência Social propõe seja contra-
tado o dr. Dário Geraldo Salles, Mé-
dico, para prestar os seus servi.
cos profissionais na Maternidade
“Darcy Vargas”, da cidade de
Joinville, com a remuneração
mensal de Cr$ 10.780,00.

2. Foi indicada a verba espe-

mento vigente, existente nas ver-
bas consignadas para o Departa-
mento de Saúde Pública.

. Os documentos apresentados
estão de acôrdo com as exigências
do art. 11, do decreto-lei n. 1,023,
4 29-5-944. 5

4, Nada temos a opor.
5. Pelo deferimento.
8. S., em 16 de outubro de 1956.
Dante De Patta, presidente e

relator. :
Alcides H. Ferreira
Hamilton J. Hildebrand
Moacyr de Oliveira
De acôrdo. :;
(ass.) Jorge Lacerda

PARECER N. 3.921/56

O diretor do Departamento
Saúde Pública, propõe a admissão”
de Adelina Arns, na função de
Parteira, ref. VII, na vaga exis-
tente, criada pelo decreto n. 2, de
30-6 do corrente, para ter .exer-
cído no Pôsto de Saúde de Cri-
ciúma.

2. Foram apresentados os do.
cumentos exigidos de acôrdo com
o art. 19, do decreto-lei 1.028, de
29.5-44.

3, Nada temos a opor.
8. S., em 16 de outubro de1956.
Dante De Patta, presidente e

relator. .
0. Hildebrand
Moacyr de Oliveira
Alcides.
“De acôrdo.
(ass.) Heriberto Hiilse

PARECER N. 3.922/56

Antônia Emília Alves Barrica,
ocupante do cargo da classe J.da
carreira de Professor Normalísta,
requer lhe seja concedida gratifi-
Cão adicional por tempo de ser.
viço.

2. A requerente,
clarece a informa 6
tem anotados em seus

segundo 8-
o de fls. 1º v.,

ses e 10 dias de serviço público
estadual. S -

Falta-lhe, pois, o interstício le.
gal (15 anos) para merecer gra-
tificação adicional por tempo de
serviço.

Pelo indeferimento,
8. S., em 16 de outubro de 1956.
Dante De Patta, presidente.
Hamilton J. Hildebrand, relator.
Alcides H. Ferreira :
De acôrdo.
(ass.) Heriberto Húlse

PARECER N. 3.923/56

Nutércia Vaz Zunino, ocupante
efetivo da função de Professor, ref-
VII, requer lhe seja concedida gra-

serviço. á

2. A requerente esclarece a in.

formação de fls., tem anotados, em

seus assentamentos funcionais, 12
anos, 5 meses e 28 dias de serviços
prestados ao magistério estadual.

Falta-lhe, pois, para merecer o
benefício pleiteado, o interstício le-
gal 15 anos) exigido pelo Estatu-
to dos Funcionários Públicos do
Estado.
Pelo indeferimento.
S. S., em 16 de outubro de 1956.
Dante De Patta, presidente.
Hamilton J. Hildebrand, relator.
Alcides H. Ferreira
Moacyr de Olive:ra
De acôrdo.
(ass.) Heriberto Hiilso 

registrôs *
funcionais apenas, 9 anos, 7 me-.

cífica para contratados, do orça-'"

de

   

tificação adicional por tempo de
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PARECER N. 3.924/56 Polícia Militar do Estado, 644 julgar de sua conveniência, de- mem dos Santos — 50,9, Nancy Te-
pagamento da diferença de etapa,| vendo. porém, fundamentar o pedido |resinha da Silva Cardoso — 50,0.

Requer José Andretti, funcioná-| prevista na lei 1.473, de 18-5 40 indicar precisamente os pontos em Escriturário: Francisco de Faria
rio público estadual aposentado,
os favores da “Lei da Praia”,

2. Informa o Comando da Po-
lícia Militar do Estado haver o
requerente exercido atividades na-
quela Corporação, ao tempo da úl-
tima guerra mundial.

3. Pronuncia-se favorável 4
Consultoria Jurídica Militar, tendo
em vista os dispositivos legais
concernentes à matéria.
4.0 00 0-

0 42 4885 60 00
pela concessão, no caso, das van-
tagens instituidas pelo decreto es-
tadual n. 11, de 5-5-56, ou seja, a
elevação, a partir da data da -
gência do novo0
dos proventos de aposentadoria
do interessado, que passarão a cor-
.responder aos do padrão imediato
ao que ora possui.

5. Pelo deferimento.
S. S., em 16 de outubro de 1956,
Dante De Pattia, presidente.
Moacyr de Oliveira, relator,
Hamilton J. Hildebrand
De acôrdo.
(ass.)05

PARECER N. 3.924º/56  -" Mário Pereira Gomes, Juiz de
Paz da sede da comarca em Joa- |
çaba, requer pagamento de 8.
cação a que se julga com direito. |

2. Segundo as informações do.
processo, o mesmo estêve no exer-.
cício do cargo de Juiz de Direito
'da referida comarca no período de
30-5 à 28-7 do corrente ano, numi
total de 60 dias. S »

3. "Tem direito à gratificação de
Cr$ 12.000,00. que deverá correr
pela verba 09-0-013, do orçamen-
to vigente, .

4. Pelo deferimento.
Ss. S., em 23 de outubro de 1956.
Dante De Patta, presidente e

relator,
0 J. Hildebrand
Moacyr de Oliv 02
Alcides H. Ferreira
De acôrdo.
(ass.) Heriberto Hiilse

PARECERN. 3.925/56

Requer Olga Pinho de Oliveira,
Encarregado de Serviço, ref. XV,
servindo no Departamento Estas
dual de Geografia e Cartografia,
mudança de nome em virtude de
casamento,

2. Conforme certidão nos autos,
passou a assinar-se: Olga de Oli.
veira Andrade, devendo ser proce.
dida a alteração correspondente na
sua ficha individual.

3. Pelo deferimento.
S. S., em 23 de outubro de 1956.
Dante De Patta, presidente, .
Moacyr de Oliveira, relator,
Hamilton.
Alcides H. Ferreira
—De acôrdo,

— (ass.) Heriberto Hiilse

PARECER N. 3.927/56

Joaquim Afonso  Emerenciano,
00 43 5 Remunerada da  

corrente ano.

De acordo com o parecer
emitido pela Consultoria Jurídica
daquela Corporação, de fls., 3 ver-
so, não assiste direito ao —reque.
rente, tendo em vista que “a eta-
pa é uma vantagem constante não
incorporável, destinada à alimen-
0 43 ati
vidade”.

3. Pelo indeferimento.
8. S., em 23 de outubro de 1956.
Dante De Patta presidente e

relator.
Hamilton J. Hildebrand
Moacyr 4 064
Alcides.
De acôrdo.
(ass.) Heriberto Hiilse

PARECER N. 3.928/56

Requer Trogílio Antônio de Me-
lo Freyesleben, 2º Sargento ra-
diotelegrafista reformado da Po-
lícia Militar do Estado, pagamen-
to da gratificação de especialidade.

é Somos de opinião favorável,
da mesma forma que 1 0
toria Juridica Militar, tendo em
vista que O requerente se acha-
va percebendo aquela —gratifica-
ção até 22-2-953, data de sua
transferência "para a inatividade,
pelo que se lhe incorpora aos
proventos a vantagem, no dispos-
to do art. 32, inciso 1, letra b, e
art. 184, do Código respectivo.

3. Cabe-lhe assim a partir de
22-2.53. direito ao acréscimo, em
fôlha, da quantia mensal de ....
Cr$ 100,00, para o que se aposti-
lará o seu título. Outrossim, a
importância de Cr$ 3.33380 (três
mil, trezentos e trinta e três cru.
205 0
aos exercícios de 1953 até 1955,
deverá ser relacionada para opor-
tuno pagamento.

4. Pelo deferimento.
.S. S., em 283 de outubro de 1956,
Dante De Patta, presidente,
Moacyr de Oliveira, relator,
Hamilton 3. Hildebrand
Alcides H. Ferreira
De acôrdo,
(ass.) Heriberto 8

PARECER N. 3.929/56

Corália Espindola, ocupante do
cargo de Professor, padrão .
com exercício no Grupo Escolar
“Santos Dumont", de Blumenau,
requer aposentadoria,

2. A requerente conta com 283
anos e 9. meses de exercício, des-
contados 1 ano e 5 meses de licen-
ça, não tem por conseguinte, in.
terstício legal que lhe assegure o
direito pleiteado.

3. elo indeferimento.
S. S., em 28 de outubro de 1956.
Dante De Patta, presidente.
Hamilton J. Hildebrand, relator,
Alcides H. Ferreira
Moacyr de Oliveira
De acôrdo.
(ass.) Heriberto Hiilse
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

1. B. G. E. — CONSELHO 1.
NAL DE ESTATÍSTICA

Inspetoria Regional de Estatística
Municipal
EDITAL

0505 esso nas car-
reiras de Contabilista, Dactilógra-
fo, Escriturário. Estatístico-Auxi-
liar, Oficial Administrativo e Es-
tatístico, do Quadro II, da Secre-
taria-Geral do Conselho Nacional
de Estatística (C. n. 43)

Faço público. para conhecimento
dos interessados, que se encontram
nesta Inspetoria, à rua Victor Meirel-
les, s/n... pelo prazo de 10 (dez) dias
úteis, contados da publicação dêste
edital, as provas dos concursos aci-
ma referidos e as respectivas listas
de classificação. ,

2. Os candidatos que desejarem ter
vista de suas provas poderão dirigir-
se a esta Inspetoria, no prazo estipu-

lado, no horário de 12 às 16 horas,
dispondo, após tomar ciência das pro-
vas, de 48 horas para recorrer do

que se julgarem prejudicados.

1957.

Almiro Caldeira de Andrade, chefe
de Administração, pelo inspetor-re-
gional.

Resultados
Contabilidade: Darci "Carlos Moro

— 50,4.

Datilógrafo: Pedro Dittrich Júnior
— 80,9. Maura Costa Bastos — 62,8.
Euclides Augusto de Araújo Vidigal
— 62,0. Eliete Maria Ávila —- 59,5.
Theresinha Szpoganicz — 59,0. IVvo-
nete Cavalheiro dos Santos —- 58,4.

Pereira — 74,8. Heinz Willrich — 62,5.
Florianópolis, em 11 de março de | Gertrudes Pereira da Silva — 611.

Herta Beatriz Kraemer — 60,7. Mi-
roslava Mência Tcheinych — 50,0.
Estatístico-Auxiliar: 30Victor

de Andrade — 62,4. Theresinha Szpo-
ganicz — 55,6. Már1io Leite Lima —
52,4.

Oficial Administrativo: 0
Américo Prates — 65,5. Myriam Cos-
ta Richard — 61,2. Maurílio Lopes
Silva — 57,5. Theresinha da Costa —
56,2. Lércio Feliciano Caetano — 50,9.
Alberto Cúrcio — 50.

Estatístico: Lívio Renoldi — -50,9.
Jucyneide Fernandes de Carvalho —

Maria Teresinha Cárdoso — 54,2. Cár- 50,1.

 

0
 

USINA DE AÇÚCAR PEDREIRA S. A.

CONVOCAÇÃO

Assembléia geral ordinária

Os acionistas da sociedade anôrima

“Uina de Açúcar Pedreira S. AJ”, são

convidados para comparecerem à assem-

bléia geral ordinária, a realizar-se no

dia 28 dé abril de 19857, às 9 horas, na
sede da sociedade, em Pirabeiraba, a
fim de deliberarem sóbre a seguinte

Ordem do dia

Apresentação, discussão e apro-

vação do relatório da diretoria, balan-

ço, conta de lucros € perdas e mais do-

cumentos relativos ao exercício de 1956.

29 — Eleição do conselho fiscal, mem-

bros cfetivos e suplentes, para o exer-
cício de 1957.

10 —

Nota
Acham-se à disposição dos senhores

acionistas os documentos exigidos pelo

art. 99, do decreto-lei n. 2.627, de 26
de setembro de 1940,

Pirabeiraba, 11 de março de 1957.

Eugênio Bruske, diretor-presidente.

2.3 (891)
0

EXPORTADORA DE MADEIRAS

800

Assembléia geral ordinária
São convidados os srs. acionistas da

Exportadora de Madeiras S. A. a com-
parecerem à assembléia geral ordinária,
4-8 no dia 26 de março de

1957 Às 10 horas da manhã no escritó-
rio da sede, sito à Travessa Pernambu-

co 40/100 para deliberarem sôbre a se-
8

Ordem do dia

1º — Aprovação do balanço e con-

tas do exercício de 1956 parecer do con-

selho fiscal e relatório da diretoria.

29 -0 40 membros do conse-

lho fiscal e seus suplentes, para o exer-
cício de 1957.

3º — Assuntos diversos de interêsse
social.

Aviso

Acham-se à disposição dos srs. acio-

nistas, no escritório da sede da socieda-

de o documentos de que trata oO art.

99, do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setem-
bro de 1940.

Blumenau, 19 de fevereiro de 1957.

Marcos Hoeschl, diretor-gerente.

Heinz Dúwe, diretor-gerente.

(3-3) (866)

-0

CONCORDATA PREVENTIVA DO ES-

10 9 WALDEMAR FRANCISCO

DE OLIVEIRA

Aviso aos interessados

Amélio Sartort Nercolini, Comissário

da Concordata Preventiva do Espólio de

Waldemar Francisco de Oliveira, avisa

a todos os interessados que se acha à

disposição dos mesmos, diàriamente, das

8 às-12 e das 14 às 18 horas, à rua Cel. Córdova, Galeria Dr, Acácio — Sala 1.

Amélio Sartori Mercolini, comissário.

(3-3) (1873)  

LUNARDI S. A. INDÚSTRIA E
: COMÉRCIO :

Assembléia geral ordinária

PRIMEIRA CONVOCAÇÃO

São convidados os senhores acionistas

de Lunardi S. A. Irdústria e Comércio,
a se reunirem em assembléia geral or-

dinária a ser realizada na sede socinl
na rua Progresso,
horas, do dia 30 die março de 1957, afim
de deliberarem sôbre a seguinte

. Ordem do dia
a) Relatório da diretoria, balanço ge-

ral, conta de lucros e perdas e pare-
cer do conselho fiscal, relativos ao exer-

cício de 1956. é
b) Eleição dos membros do conselho

fiscal e fixação dos respectivos honorá-

rios. &

c) Assuntos de interêsse geral.
Xaxim, 1º de março de 1957.

Sílvio Lunardi, diretor, .
(3-3) : : (877)

93 3

FÁBRICA DE CHAPÉUS NELSA 8. .

"CONVOCAÇÃO

Assembléia geral ordinária -

São convidados os senhores acionistas
desta Sociedade para a assembléia geral
ordinária, a realizar-se às nove (9) horas

do dia 16 de abril de 1957, na sede so-
cial, em Blumenau, rua São Paulo, n.

1,120, à fim de deliberarem sôbre a se-
guinte

. Ordem do dia
1º — Discussão e aprovação do 1-

0 8conta de “lucros e perdas", pa-

recer do conselho fiscal e demais do-

cumertos do exercício encerrado em 21
de dezembro de 1956.

2º — Eleição do conselho fiscal.

3º — Assuntos de interêsse da socíe-
dade,

Blumenau, 11 de março de 1957.

.2 W. Lischke, diretor-presidente.
(3-2) (880)

0

H. CARLOS SCHNEIDER 8. A. — CO-

MÉRCIO, IMPORTAÇÃO e EXPORTA-

0

Assembléia. geral extraordinária

São corvidados os senhores acionístes

a comparecerem à assembléia geral -

traordinária, que terá lugar no dia 25

de março de 1957, à 16 horas, na sede 1

social, à rua do Príncipe, 315, nesta
cidade de Joinvile, a fim de deliberarem

sôbre a seguinte

Ordem do dia

1º — Aumento do capital social:

2º — outros assuntos de interésse

da scciedade.

Joinvtle, 7 de março de 1957.

Hans Emílio Carlos Schneider, diretor-

presidente.

Hans Ricardo Schneider, diretor-geren-

te. 9

E) 18939

esquina Irany, às 14 :
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6CATARINENSE DE SE-;
GUROS GERAIS

Assembléia geral ordinária

SEGUNDA CONVOCAÇÃO

São convidados- OS associados

desta sociedade para se reunirem

em assembléia geral ordinária, na

sede social, na rua Floriano Peixo-

to, n. 18, 1º andar, nesta cidade, no

dia 29 de março do corrente ano,

às 15 horas, a fim de deliberarem

«sôbre os seguintes assuntos:

1º — Discussão e aprovação do

relatório da diretoria, balanço ge-

Tal, conta de lucros e perdas e pa-

recer do conselho fiscal, referentes
ao exercício financeiro de 1956;
2º — eleição dos membros efeti-

vos e suplentes do conselho fiscal

para o exercício de 1957: *
30 — assuntos diversos de inte-

rêsser social.
Blumenau, 15 de março de 1957.

Adolfo Schmalz, diretor.
Adolfo Wollstein, .diretor.
Kurt Arno Krause, diretor,

(2—1l), (913)
1

RELOJOARIA1 S. A.

Assembléia geral ordinária

CONVOCAÇÃO

Convidamos, pelo presente edital,
os senhores acionistas desta socie
dade, para comparecerem à assem-
Dbléia geral ordinária, a realizar-se
no dia 31 de março de 1957, às 10
horas, em, seu escritório, à rua 15
de Novembro n. 914, para delibera-
rem sôbre a seguinte À

Ordem do dia 1
19 -6550 6 20-

ção do balanço geral, lucros €e per-
das e demais documentos do-
cício ora encerrado;

2º — eleição do conselho fiscal

para 1957;
2 39 -. 0
“se social,

 
tros assuntos de interês-

Aviso
Outrossim, comunicam que se en.
.0à disposição dos senhores
acionistas, os documentos a que se
refere 0 àrtigo 99, do decreto-lei
'n. 2.627, de 26 de setembro de ..
1940. :
Blumenau, 2 de março de 1957.
KRudolfo R. Weickert, diretor-pre-

sidente. ã
(3—1) (916)
-0

7708 58.

A. — COMÉRCIO E INDUSTRIA

«Assembléia geral ordinária

Pelo presente aviso, ficam convocados
08 560 acionistas a comparecerem à

-- assembléia geral ordinária, que será

realizada no dia 25 de março de 1957, às

15 horas, na sede social desta firma, sita

“à rua Dr. Virgulino de Queiroz, 304, em
Araranguá, Estado de Santa Catarira,

para deliberarem sôbre a seguinte

Ordem 40 42

1º — Exame, discussão e aprovação das

contas da diretoria, relativos ao-

cio de 1956, notadamente o relatório, ba-

lanço, conta de lucros e perdas e pare-

cer do conselho fiscal;

20 — eleição do conselho fiscal c

suplentes;

39 — mudança do prazo para levanta-

mento do balanço;
outros assuntos de interêsse so-

seus3

4

cial. j

Aviso

Acham-se à disposição dos senhores

acionistas, os documentos a que se refere

o artigo 99, do decreto-lei n. 2.627, de 26

de setembro de 1940.

Araranguá, 8 de março de 2957.

Apolônio Ireno Cardoso, diretor-presi-

.

(3-3) 1848  

bre 25

CINE — ITAJAÍ S. A.

Aviso

Acham-se á disposição dos senhores

acionistas no escritório da Sociedade, si-

to à rua Hercílio Luz n. 32, os documen-

tos de que trata o art. n. 99, do decreto-

jJei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940

Itajaí, 21 de janeiro de 1957.

Nestor Ewaldo de Souza Schiefler, di-

retor-presidentrc.,

AVISO-CONVOCAÇAÃO

Assembléia geral ordinária .

São convidados os senhores acionistas

A reunirem-se em assembléia geral or-

41 às 16 horas, no dia 27 de abril

4 1957. na sede social, sita à run Dr.

Fercílig Luz n. 32, nesta cidade, a fim

de deliberarem sôbre a seguinte

Ordem do dia

1º Aprovação 00 8

contas de lucros e perdas do exercício

de 1956, parecer do conselho fiscal, c,
relatório da diretoria.

e

20 — Eleição dos membros e suplentes)

do conselho 68

1957.

3º -—— Assuntos de interêsse social.

Itajaí, 21 de janeiro de 1957.

Nestor Ewaldo de Souza Schiefler, -

retor-presidente.

(3-2)

para o exercicio de

(867)

0

CERVEJARIA CATARINENSE
S/A

Aviso aos acionistas
.5 00dos senho-

res acionistas, na sede social des-
ta companhia, à rua 15 de Novem-
0 . 1.383/1.445, nesta cidade, os
documentos a que se refere o art.
99, do decreto-lei n. 2.627, de 26 de
setembro de 1940.

Joinvile, 11 de março de 1957.
Werner Metz, diretor-presidente.
Nestor Hintz, diretor,
312 912

O : .

 

0 FÁBRICA DE PAPEL

11

5621 ordinária

Convidamos os senhores acionistas
desta Companhia para a assembléia ge-
ral ordinama a realizar-se no dia 27 de
abril. de 1957, às 14 horas, na sede so-
cial, À rua Curt Hering n. 72, nesta cl-
dade de Itajaí, a fim de deliberar sô-

Ordem do dia

 

HOTEL REX S. A.

RELATÓRIO DA DIRETORIA
Senhores acionistas: :
Estamos apresentando, com êste, o balanço geral, conta de lucros e

i perdas, com os resultados do exercício encerrado em 31 de dezembro
de 1956, pelos quais se nota, em evidência, a situação econômica e fi-
nanceira desta sociedade,

Esclaredemos, para melhor orientação, que a nova ala de 7 andares
começou a funcionar completa a partir de junho.

Com êstes ligeiros comentários, para quaisquer informações, colo-
camo-nos à inteira disposição dos senhores acionistas.

Blumenau, 31 de dezembro de 1956.
Gustav Frank, diretor-presidente.

BALANÇO GERAL, ENCERRADOEM 31 DE DEZEMBRO DE 1956
ATIVO

Imobilizado
Bens de raiz, imóveis e benfeitorias: ..... A TNAÇOdS 9.598.653,80

Estável
Móveis e utensílios, veículos, máquinas e instalações,
010 8 ............ .0 3.101.995,40
Disponível
.212 SAN NNORTOIE oESCÓNANINS6ia 56.895,10

Realizável .
Bar, acionistas, 011 66808 em
.0 ..00 180.688,60
Compensação

Ações em caução .............9 20.00000

 

Cr$ 121958.238290
 

e PASSIVO
Não exigível

 

Capital e fundos ........2 9.495.271,90
Exigível SE

Contas correntes, bancos — C/C. garant.,, empréstimos
hipotecários, dividendos não reclamados, promissoó-
rias a pagar, letras de câmbio a pagar, dividendos n.
6.0 8 ....................4 3.442.961.00-
50 1
04 diretoria ........222 20.00000

0 12.958.28290 -

 

131 4 dezembro de 1956.
Gustav Frank, diretor-presidente. 2
Arthur. Ramos, C. P. — 9.077 — C. . C.—S.C,

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA “LUCROS E.PERDAS"
CRÉDITO :

 

054 48 ............... 2.809.610,10

: DÉBITO : SE
Despesas diversas. fundos, gratificações e dividendos .. 2.809.610,10

 

zembro de 1956.
Gustav Frank, diretor-presidente. .
Arthur Ramos, C. . - 9.077 — C. . . - 8. 6

PARECER DO CONSELHO FISCAL ;
Os infra-assinados, membros efetivos do conselho fiscal do Hotel

Rex S. A., tendo examinado as contas do texercício, encerrado em81 de
dezembro de 1956, bem como o correspondente balanço e a demonstra-

Blumenau, 31 de de

1º — Apresentação, “discussão e apro- | Ção de “lucros e perdas”, e havendo encontrado tudo em ordem e per:

vação do relatório da diretoria, balan-

0 81 encerrado em 31 de dezembro

de 1956, respectiva dernonstração da
conta “lucros e perdas" c parecer do
conselho fiscal;

2º — eleição do conselho fiscal e seus
suplentes, bem comoa fixação de seus
vencimer:tos;

30 — distribuição do nosso capital so-

cial entre as nossas 5 fábricas, conside-

0 2 50 40-
de e :

49 — outros assuntos de Interêsse da
Companhia.

1 28 0 41957.
1

0 Deeke, diretor-gera).
1

(3-3) (887)

Levamos ao conhecimento dos senho-

res acionistas desta Companhia, que se

acham à sua disposição. na sede social,

em Itajaf, à rua Curt Hering n. 72, os

documertos de que trata o artigo n. 99,

do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setem-

bro de 1940, a saber:

1º — 26 4 diretoria, referen-

te ao exercício findo em 31 de dezembro

de 1956;

2º — cópia do0 81 có-

pia da conta05 e perdas" ce

3º — parecer do conselho fiscal.

Itajaí, 28 de fevereiro de 1957.

Victor Deeke. diretor-geral,

(3-3) 1 888

1
feita exatidão, as recomendam à aprovação da assembléia21 04-
ria. á

Blumenau, 31 de janeiro de 1957. ..
Adolfo Wollstein
Frederico Henschke
Frederico Kilian S

2 (573)
a

Fiorianópoulis, 12 de março de 2957.

Ney Rosa Brasil, diretor-presidente.

Tarcísio Gandolfi, difetor-comercial.

CALDAS DA IMPERATRIZ — COMER-
CIO E INDÚSTRIA S, A. 1

Assembléia geral ordinária Nileu de Assis Machado, diretor-in-
- CONVOCAÇÃO dustrial. f

Ficam convidados os serihores acio- 63.3 (884)

nistas a se reunirem em asembléia ge- k
ral ordinaria, a realizar-se na sede des- S é 1
ta Sociedade, à rua Felipe Schmitt, 2
32, sala 4, nesta Capital, às 20,380 horas

do dia 12 de abril do corrente ano, a 093640À Ficam convidados os srs. acionistas a
fim de deliberarem sôbre a seguinte

se reunirem em assembléia geral extra-

ordinária, a realizar-se na sede desta

Sociedade, à rua Helipe Schmidt, 32,

sala 4, 51 às 21,80 horas do

dia 12 de abril de 1957, a fim de de-
liberarem sôbre a seguinte

Ordem do dia

a) Exame c deliberação do relatório

da diretoria, balanço geral, demonstra-

tivo da conta de lucros e perdas e pa-

recer do conselho fiscal, referente ao
exercício encerrado em 31 de dezem-
bro de 19561

b) eleição e

00 do conselho fiscal
suplentes.

Ordem do dia

a) Alteração do artigo 15, capítulo .
dos estatutos,

bh) Deliberar sôbre matéria do 20

remuneração dos mem-

e seus  Aviso 24, capítulo V, dos estatutos.

Acham-se à disposição dos senhores Fiorianópolis, 12 de março de 1957.

acior.istas, na sede desta Sociedade, si- Ney Rosa Brasil, diretor-presidente.

ta à rua Felipe Schmidt, 32, s/4, desta Tarcísio01diretor-comercial.

Capital, os documentos de que trata O 1 5 .0 0-4-
artigo 99, do decreto-lei n. 2.627, de trial. K

26 de setembro de 1940. 2-3) (883)
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EMPRESA 64 E LUZ SANTA CATHARINA 5. À.

Felatório da Diretoria 2 2 6 e

ao exercício financeiro de 1956 6 4 5 02 à assembléia 221 9.

 

realizar-se em 28 de março de 1957

é Senhores acionistas: -
r Obedecencdo ao preceito 1 ainda. ao que estabelece

dos estatutos, temos o0' prazer de apresentar-vos o relatório

gócios, socials no exercício de 1956, findo.

Neste relatório. que se faz acompanhar:

a) do balanço geral, encerrado em 31 doe dezembro último;

b) da demonstração da conta “lucros 6 perdas", relativa ao mesmo balanço.

acham-se condensados os fatos administrativos de maior importância, verificados

no exergicio em aprêço. o que permitirá aos senhores acionistas um seguro exame

da real situação da Sociedade.

e, o 423

Aos ne-

artigo 20,

referente

1 —, PRODUÇÃO E DISTRIBUIÇÃO

8 00 das usinas:

As cifras que exprimem a produção. em 1956 das usinas de

88102 puderam ser melhoradas em confronto com as do ano anterior,

.nA2% contra 8,07% no biênio 1954/1955. :
Contribuiu para 585 acentuadamente, an grande reprêsa do

oue, nº sua função regularizadora das 4681 do rio Cedros, está

níficos resultados.

Assim, embora as pontas de carga diurnas venham 10. no inverno. os

valores máximos compatíveis com ans caprcidades das usinas, poderiam ser, ainda,

. 806305 05 períodos05 4 6 horas (das 23 às 5 horas) onde há folgas

contínuas de 8.000 quilowatts, mesmo ros dias de maior carga, isto enquanto

não se consiga adquirir energia de terceiros, no que estamos empenhados com

alguma perspectiva de êxito, e até que fiquem 608668 as obras de ampliação

das nossás instalações produtoras.

A produção das três usinas de propriedade da “Fôrçaluz", elevon-se, em 1956,

1 PD.401,414 quilowatt-horas, ultrapassando» de 7.781.286 quilowatt-hora a produção

dc exercicio de 1955. e
Participaram desta produção:

sa “Usina Salto” — hidrelétrica com 51.230.574 Kwh

a “Using Cedros —hidrelétrica — com 36.688.120 Kwh

a “Usina Diesel" — termelétrica — cem 2.482.720 Kwh.

b) Aquisição dé energia de terceiros:

Continuou, . também, no ano A que ce refere êste relatório,

rprimentos de energia às nossas rêdes por sistemas vizinhos.

c) Fornecimento de energia a terceiros:

Cedemos, em 1956. energia à Emprêsa Sul Brasileira de Eletricidade S. A.,

conforme se yê discriminado abaixo:

06

de

“Pinhal”

dando maz-

A não haver su-

1) À “Empresu!”, vis Jaraguá — não houve fornecimento.

2 872 070 1.910.400

3) A “Empresul", 595.618 Kwh885425001

Fatal: 2.506.018 Kwh
 

Deduzida da produção 1 8 parcela fornecida à8

1 7.895.396. 20 8 6 do 0880 5080.150.035 Kwh,

ão ano anterior.

6 Carga na rêde;
A maior carga, durante. o ano, verificou-se no dia 25 de maio, tendo alcançado,

. 84481 dia, 17,940 KW para uma produção — 412 do ano - de 316.378 Kwh

em 24 horas.
dd Consumo:
Q consumo. em 1956, atingiu a soma de 77.066.8687 qutiowatt-noras gontra'

710.339.569 quilowatt-horas no ano anterior,
Houve, portanto, um crescimento de 9,56% do consumo. 3
Do confronto entre produção e consumo, calcula-se uma perda na transmissão

e distribuição de 14,75%, achando-se nesta percentagem também computada n

energia não distribuida, 42 nas próprias usinas, oficinas e Instalações da

181.

: 1
H — RECEITA E DESPESA

1 641
4660 exclusivamente com 05 8105 de produção, trans-

missão e distribuição de energia, somou em 1958, o total de8 36.127.091.00.

6152 de Blumenau8 rom 40,49%, Itajaí com 19,99%, Brus-

que com 14,78%, Rio do Sul com 1 Timbó com 8,58%, Indaial com 3,52% e

cs demais municípios servidos pelas 9548 rêdes, inclusive os pertencentes n

outros sistemas, com percentagens menvres, totalizando 6.889

   

    A receita industrial,4 00 an modalidade de consumo, assim

868

211 Cr$ 12.754.641,70 — 35,30%

Comercial “. 8 2.927.483,40 — 8.107

Industrial .. Cr$ 18.967.738.79 -— 52.507

Repartições públicas 08  566.88950 158

2pública 1 68 365.768,40 101

Fornecimento 8 660 8 266.6315o — 0,74%

1 8 Taxas diversas ............l000. 678 — 0.77

081o ana dae dd cura A Crs 36.127.091.00 100,00"  

 

Confrontando-se a receita com » 000 e consumo, talcula-se os seguintes

indices:

 

a) Recelta industrial total média por Kwh produzido 39.96 centavos

>) Receita industriai 081 média por Kwh consumido 46,88 centavos.

2; Despesa:
A despesa com éêsses serviços, MOntcu, no mesmo ano, em Crs 23.763.629.40.

«ue, adicionados às importâncias de Cr$ 1.516. 728,00. que representa a despesa com

9 serviço de furos e Crs 2.880.479,80, em quanto montou: a quota de depreciação,

perfaz um total de Cr$ 28.159.837,20. Eae

3) Resultado do departamento elétrico:

Confrontando.se 8858 despesa om a receita industrial,-5 4

nm resultado de Crs 7.967.253,80 contra cre 7. 408. 407,70 40 100

4 Renda EGEMA, à exploração:

* As demais rendas da Sociedade períizerem, em 1956. 8 1013 46

3 8 2.685.438.60.1 642 12 8 dos lucros do departamento 211

e serviços de instalações.

5) Benda líquida 0181 da Sociedade:

0

  

4. 8

43 14 806. 04 soma 63525 250114 311
assim, o valor de Cr$ 10.652.692.40.

17 86S. A. referente ta à dedução para o fundo de reserva 185 0 523 39 0735 777 227.060.
o resta <-> saido líquido. à disposição goral,.sde Cr$ 9.944.705,40

1 — IMPOSTO ÚNICO, QUOTA DE PREVIDÊNCIA E CONTRIBUIÇÃO PARA INS-

TITUTOS DE PPREVIDEÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL

1)Impôsto único: 3
A Emprêsa arrecadou, em cumprimento 4 lei n. 2.308, de 31 de agôsto de 1954,

e para formação do fundo federal de eletrificação, 6 609 6 0 con-

sumo de 1956, em sua zona de concessão, e que somou a2 de
Crs 9.257.740,10.

2) Quota de previdência;

O total contabilizado, em

Cr$ 2.157.870,00.

3) Institutos de Previdência e Assistência Social: 2

à) A conta de contribuições da Emprêsa e de seus funcionários à Caixa c2
Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários e Empregados em Serviços Públicos so-
mou, em 1956, um total de Cr$ 2.261.757,85. À

bh) A conta de contribuição acs Institutos de Assistência Social

SENAI — SESI e S.S.R.) importou, em 1956, .8 518.431,70,

Somandoc-se as quantias acima citados, verifica-se que na Emprêsa canalizou

para os cofres das instituições mencionadas um total de Cr$ 14.195.799,60., sem

1956. relativo a essa .quota, montou em

(L.B.A.

  

 

 

     
 

 

 

contar com as contribuições ao I.A.P.I., provenientes das construções à cargo “O

do ncsso depertamento de obras. & ã
IV — TARIFAS í SS y 7

As tarifas, em vigor desde fins de 1251, foram reajustadas pela portaria mi-

nisteriai n. 629, de 14 de junho de 1956, publicada no “Diário Oficial da União”,

300 1, de 29 do citado,mês e ano,820 23 a aplicar as novas 888
a partir do mês de julho, também 6 1556.

V -— CONSUMIDORES

Atingiu 4 26.511 0 4 010 ligados às rêdes da5..

31 de dezembro do ano findo. 1

Houve, portanto, durante o ano de 1956, um aumento de 1.269 ligações.
Ditos consumidores assim se distribuem:

Gonsumidores de luz, por medidor 1 22.096
0.24 17 2 0 10ataias 1.641

0 4 68 para usos domésticos ................ 739.

Consumidores 6 168 0 4 ..... . 1 . 2.035

Total ......12 26.511

ou, por outra: ,
“Consumidores residenciais 21.789

Consumidores industriais 2.666

Consumidores comerciais . 1.812
Repartições públicas 1 . 244

6fa dba aa plano SR ellen alorçiei 26.511

VI — AFERIÇÃO DE CONTADORES R -

O nosso serviço de aferição de medidores teve o segulnte movimento no ano 48

1956: - á

Contadores monofásicos, novos, aferidos 1.926

Contadores0508 usados,0 - 815

Contadores trifásicos, novos, aferidos 70
90 trifásicos, usados, 208 à 106

y 8cio 3 2,917

VI — NQVOS INVESTIMENTOS

1) Aproveitamento hidrelétrico Cedros/Palmeiras: 7

Nesta obra, que2 depois de concluída, um 980 4 24.000. Y

C. V. à potência do atual sistema de produção 4 6. 2999por-

tanto, fo! invertida, em 1956, a soma de Cr$ 5.433.497,50.

Acrescido dos gastos antertores. o valor dêsse Investimento,

08 6.521 .804.50.
40.5 em fase final o: julgamento das propostas para a aquisição do equi-

pamento elétrico e hidráulico e com a desapropriação, dentro em pouco, dos ter-

renos ainda necessários às obras civis e hfdráulicas, o andamento doa trabalhos

de construção receberá, neste 0 maior impulso.

Podem-se resumir os trabalhos 4 2205 4 58 maneira:

subiu a 1.110.

 1) Construção de acampamentos para operários, feitores e mestras: construção

de depósito de material, de “gasolina, paiol de explosivos, oficiõas, ferraria,

garage, cozinhas e refeitórios, instalação de água e esgotos, de linhas de

transmissão, distribuição e telefônica no local denominado “Rosina”, onde

se localizam a administração da obra e o canteiro de serviço da barragem

de captação Palmeiras;

2) Alargamento e revestimento da estrada de acesso na serra;

3) Instalação de maquinismos para à construção;

4) Aquisição de veículos de transporte de materiais. de maquinismos, de fer-
ramentas e de alguns dos terreno:: necessários à obra;

&. Preparativos para 8 Ínstalação do canteiro de obras no local8
de captação; í

6) Início da escavação para a tomada d'água e bôca do túnel;

7) Construção de silos para areia e pedra britada; : 4

8 Sondagem no 1001 da barragem do Rio Bonito:

9 912 local do Conduto Forçado;

10) Servicos topográficos complementares, inclusive Amarração da direção do

eixo do túnel e nivelamento de nrecisão:

11) Extração de areia 5 5. 1

11 Bacia de acuniulação “Pinhal”;

Para à conclusão das obras de formação da bacia de 630 do

que se encontra em pleno funcionamento, foi dispendida, 1956,
Crs 1.190.588,10. S :

Com isso, elevou-se o custo
riores, 8 8 14.884.215,20.

TIL — Outros investimentos:

Além dos acima citados, foram feitos outros

de Cr$ 2.308.981,10. absolutamente1

e que vão 4 55enumerados:

1) Diversos melhoramentos nas instalações

“Pinhal”,
em 8 500 6

total dessa obra. já descrita em relatórios ante-

 

investimentos, no 6 10

nos serviços an08

da Usina Cedros

Crs 
 

e respectiva reprêsd de captação 207.195,90



 

eu
a

. didas peio Pariamento Nacional,
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2) Melhoramento na 1.19890 Mão firme e acertadamente, um des maiores problemas naci 1$. 0co-
3) Idem, na Usina Die 25.004,00 mo é, por todos, A nocessidade da reforma da legistação vigento, obs 7 que
4) Construção e instalação dec 561.889,50 não mais corresponde às legítimas necessidades do París, no setor de enc 162 .

 

  

  

5) 5810 0 transforma:

 

272.599.20

   

 

 

6 Ampliações feitas na 5 847.453,80

7) Instalação. de medidores 55 174.059,60

8) Melhoramentos nos imóveis de Bium e

6 0 62.689,40

9 Plantação de tucelípios * crs 7.368,00
10) Aquisição de móveis, utensílios, maquinismos, veículos,

82381105 2 15605 .1.0 elre ereçe Lie leta fe lare Cr$ 149.522,80

* Cr$ 2.308.981,10

1V — Somam, de acórdo com o aque antecedeu, os novos investimentos, feitos
durante o, ano, o total de Cr$ 8.933.066,70.

VII — EMPRÉSTIMO HIFOTECÁRIO COM O BANCO DO BRASIL

Continuam aser cfetuac pontuaimente, dentro dos prazos contratuais es-

tabelecidos, os pagamentos dos juros e amortização do empréstimo hipotecário,

no total de 8 20.009.009.00. 02 2 a Carteira de Crédito Agricola e In-

dustrial do Banco do Bras!l, 6 20 4 construção das Usinas Cedros 2 1521

empréstimo êsse que apresentou, ao64.56 2 exercício de 1956, um saldo de

Ors 12.870.000,00.

Do empréstimo acima, foram 922468 no exercício de 1956, Cr$ 2.970.000,00.

É de destacar-se & cordialidade existente entre aquêle conceituado estabele.

cimento de” orédit> a esta “Fôrçaluz”, o que, igualmente, se verifica com relação

nós demais estabelecimentos bancários da praça, os quais têm emprestado às nos-

sas iniciativas o seu melhor intérêssec.

 

1X — EMPRÉSTIMO COM O BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO

ECONÔMICO

Consoante o que, a respeito, dissemos em relatório anterior, realizou-se a 28 de

março de 1956, a assembléia geral 81 405 8025 1a qual

teve ccmo escôpo principal da sua con.ocação auntorizar-se à diretoria a assinar,

com o Banco Nacional de 252410 60900 2 63 pública de con-

trato de empréstimo e constituição 43 25hipoteca e penhor dos bens re-

83 0 02 de aproveitamento cCedros/Palmeiras e da parte não gravada

do ativo real existente, autorização es" imprescindível à efetiva realização da

operação de crédito em aprêço.

Como é do conhecimento dos senhoras acionistas, o referido empréstimo des.

tiná-se 80 financiamento, em parte, das obras de construção da 81 -2

6 a garantir, mediante aval do Tesouro Nacional, financiamentos * externos noces-

sários à importação do equipamento hldrelétrioo destinado. àAquela usina.

.A par dessa autorização, foi, ainda, a diretoria 5 de plenos poderes

no sentido de praticar todos os demais atos que fôssem precisos à) fim colimado.

Assim, pois, 265 26860 trabalho, conseguimos coligir a abun-

dante documentação exigida pelo Banco, documentação 88 que, já agora, se

encontra em poder daquele5020 Jurídico está,
no momento, confecclonando a minuta do contrato a ser assinado.

Nestas condições, é de esperar-se, parx muito breve, a ultimação do menciona-

do empréstimo, tão necessário para ampliação da capacidade produtora das usinas

de nossa propriedade. é

7 08 aqui, por merecidos, cs' nossos melhores agradecimentos à nlta direção

do B.N:D,E., pelas inúmeras provas de consideração e boa vontade com que nos

ná sempre cumulado, o que demonstra o seu efetivo interôsse em cooperar com

esta “Forçaluz", a fim de que possamos tornar realidade o prcgrama de ampltia-

0683 829 nos propusemos.

X — LUCROS E PERDAS

Como já atrás mencionamos, & conta “lucros e perdas"

de Org 9.944.705,40, à disposição da assembléia geral. =
Propomos aos senhores acionistas a distribuição dêsse saldo pela maneira se-

guinte: nO

a) Dividêndo:

apresênta um saldo

   

 

107 5/106,500 ações ordinárias nominativas ....... 2.129.530,50

10% s/153.500 ações preferenciais de primeira classe 3.068.180,00 0

10% s/10.000 ações preferenciais de segunda classe 200.000,00 5.397.710,50

*

b). Fundo de assistência aos empregados ..... 10.675,50
ce) Lucro invertido em ampliações 4.380.000,02

d) Fundo de responsabilidade civil 2 150.000,00

e) Lucros em suspenso ..... ata Nora 6.319,4c

01 ..... Cr$  9.944.705,4o

XI — REVISÃO DA LEGISLAÇÃO SOBRE ENERGIA ELÉTRICA

Constitui motivo de justificada satisfação para a diretoria consignar neste ce

latório, para conhecimento dos senhores acionistas, um fato de alta relevância pa-

ra a vida não só da nossa Emprésa comc para 8 5 demais congêneres.

É que o exmo. sr. Presidente da Rasública, com a mensagem n. 4768, de 1950,

encaminhada 2 Congresso Nacional, svimeteu à apreciação dos ilustres 2mem-

bros do Poder Legislativo, um projeto do 1lel, dispondo sôbre o regime econômico-

financeiro das emprêsas de energia elétrica. 2

8. excia. 0 .1 410 0 020 10  6-

yo que possui do problema que implica 02 “a deficiência da capacidade gera-

dora instalada no 25 5530 dos maiores encômios de

quantos sentem de perto à necessidade ca reforma preconizada, as quais, si aten-

reflotirão, profunda c benéficamente, na vida

que lhes garante justa remuneração dos

excia., “um clima propício a maio-
das emprêsas concessionárias, uma 2

capitais inyestidos e cria, na afirmativa de s.

res investimentos”

Entre as muitas considerações

o sr. Presidente da República, à

dos problemas da maior gravidade

16185 18 mensagem 3 280 alude s. excia.

102 4 4 “há muito constituí um

ca governamental relativa à eletricidade”

ce que “a legislação sôbre 25 0 em sido desestimulante para a iniciativa
privada, porque garantindo, normal 1 . margem de lucros razoável, não prevê

um mecanismo capaz d2 corrigir os efeitos da desvalorização da moeda”.

Como vêem «us senhores acionistas, justo é que, em face dessa alvissareira pers-

pectiva, reservemos neste relatório um capítulo ao assunto em tela.
Faz-se mistér sejam destacados os 1193 05 intuítos do

Presidente da República, no momento en que s. 63.

 

   

 

-
0. 8.

procura solucionar, com  
 

11 — TRANSFEFÊNCIA DE AÇÕES
Foram lavrados, em 1956, cnze têrmos de transferência nur total do 725 ações

a saber:

a) Por venda:

Ordinárias nominativas dê Cr$ 1.000,00 — 35
Ordinárias nominativas de Crs 200,00 — 35

Preferenciais nominativas 6 28 856 de 8 200,00 — 25 95

b) Por morte:

0180de 8 1.00000 — 155
520 00 de 30º 566 4 8 15090 — 41 196

c) Por doação: x

Ordinárias nominativas de 68 200,00 — 444

Total ........ 735

De acôrdo com o facultado no artigo 5º, 8 2º, dos estatutos, foram, no decor-

rer do cxercício de 1956, substituidas po: ações preferenciais nominativas, 1 clas-

se, 62.369 ações preferencinla no portador, no valor de Cr$ 12.473.800,00, resultando

dessas substituições a lavratura de treze têrmos.

XIII — FUNCIONÁRIOS E PREVIDÊNCIA SOCIAL

Em 31 de dezembro de 1956, o quadro funcional da Emprêsa, funcionários,

empregados e operários, era de 276 pesscas, tôdas elas inscritas na Caixa de Aro-

82 56 050680 em Serviços Públicos, institut-
ção de previdência 2 45 13 6141. É

No exercício de 1956, passaram 14105 828012 891140768

Aposentadoria por velhice:

Virgílio Theotônio dos Santos, cerrcceino da Secção Brusque, aposentado em

3t de outubro, com 10 anos e 3 meses 42 serviço;

56-0da Secção Blumenau, aposentado em 31 de

dezembro, com 30 anos e 7 meses de serviço.

Falecimento: 3

Temcs a registrar, o que fazemos cem pesar, o falecimento do velho servidor

da Emprêsa, sr. Amandus Hoffmann, agcnte da. Secção de 04610 cujo óbito 8-

020-5 em 27 de fevereiro de 1956.

O respectivo seguro de vida, instituido em favor dêsse 60na

América Companhia Nacional de Seguros de Vida", na Importância de a.

Crs 100.000,00, foi, pela Segutadora, pago nos seus beneficiários legais, imedia-

tamente após & npresentação da documentação comprobatória do óbito.

Seguro de vida em grupo:

Continua em pleno vigor o “seguro de vida em 00ins-

tituido, sendo de 287 o número de vidas seguradas, em 31 de 40206

passado, na importância total de Cr$ 42.440.000,00.

Dito seguro abrange, também, vários dos nossos funcionários em inatividade. 1

Encerrando 850-0 da oportunidade para reiterar nos

nossos prezados colaboradores os melhores agradecimentos pela maneira correta, :

eficiente e dedicada com que deram desempenho às funções que' lhes estão afetas.

“Sur :

 

XIV — ATOS OFICIAIS <

1 1 tando as infor 5 aqui prestad: desejamos assinalar os atos

oficiais baixados no ano de 1956, diretamente ligados aos 1688da MENA
Destacam.se, dentre êies:
8 Portaria n. 629, de 14 de junho, do sr.

as tarifas então em vigor;

b) Portaria n. 44, de 4 de julho, do er, Diretor Geral do Departamento Na-
cional de Produção Mineral do Ministério da Agricultura, fixando a potência do
338005211 :

c) Decreto n. 40,041, de 26 de sete:nbro, do exmo. sr, Presidente da Repú-

blica, declarando de utilidade pública diversas árees de terra necessárias ao apro-

0 Cedros/Palmetiras, situadas ne região “Palmeiras”, distrito de 02

do muntcípio de Timbó, dêste Estado, e autorizando a Emprêsa à promoyer 28
382.

Assinalamos, ainda, a Portaria Ministerial n. 913, 4 11 de setembro, a quai,
muito embora de âmbito geral, 110 8 50 4 nosso imediato interêsse,
visto como autoriza as emprêsas que exploram os serviços públicos de eletricidade
a ajustar, a título precário, as suas tarifas, com a 1 exclusiva de com-
pensar os aumentos de despesas decoriantes do decreto n. 39.604-A, de 14 de

julho de 1958 (novos níveis salariais) e, ainda, o reajustamento ,dos salários dos

empregados que os percebiam acima do salário mínimo vigente. .

1da Agricultura, renjustando

XV — CONSELHO FISCAL

Atendendo 20 estabelecido no89 27, dos estatutos, compete à assem-.

62 geral ordinária dos senhores acionistas eleger, para o exercício em curso,
os membros efetivos e suplentes do conselho fiscal.

Aos ilustres membros do atual conselho fiscal desejamos externar o nosso
reconhecimento pela colaboração que sempre ncs prestaram, concorrendo com as
luzes da sua comprovada experiência para que pudessemos, 4218 re-
solver ns múltiplos problemas afetos à administração.

CONCLUSÃO

São estas, senhores acionistas, as principais ocorrências que julgamos do nos-
so dever trazer ão vosso conhecimento. Estamos, porém, como sempre, à disposti.
ção vossa para quaisquer 068 esclarecimentos que forem julgados necessários,

Blumenau, 18 de fevereiro de 1957.

Guilherme Renaux, diretor-presidente
Ingo Hering, diretor vice-presidente.
Udo. diretor-gerente,

BALANÇO GERAL, ENCERRADO Em 31 DE DEZEMBRO DE 1956

ATIVO

Imobilizado

20 — Bens 150 80 ................... 66.080.109,80
26 — Bens ce instalações em processo de reclassificação 29.743.008,50
28 - 1188 020465  ........02 346.615,60 96.169.733,90
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Disponível IRMANDADE GREGO-ORTHO- |SINDICATO DA INDÚSTRIA DX SERRA- 5
40 - Caixa  ....3 455.746,00 DOXA S. NICOLAU RIA, CARPINTARIA E TANOARIA NO
41 — Bancos 22 1.495.766,20 1.951.512,30 ESTADO DE SANTA CATARINA

7 Edital de convocação
1 EDITAL

Curto prazo: ASSEMBLÉIA GERAL EXTRA- É
60 — Contas a receber ão. 7.362.368,00 ORDINÁRIA : Assembléia geral ordinária

62 — Devedores diversos 2.840.730,70 10.203.098,70 Ficam convocados os sócios ati-

: vos, sócios .0sócios| De conformidade com o disposto nos 

Longo prazo:

65 — Almoxarifado 12.806.062,30

66 -2a realizar ...... 0.000. 7.00000

68 — Títulos de renda  ......... 9.900,00  12.822.962,20 283.02606090

Pendente

52 — Obras e serviços em andamento ....... 3 22 6476.44140
156 - 80 dos consumidores ......00 2.199.168,10 8.675.609,50

2 Compensação .
00 — Bens hipotêcados 2 20000.000,07

02 — Depósitos de garantia 6.000,00

01 — Fiança 2 218 ANA À 2 440.062,40

06 — Títulos 806000 90.000.00

DB — Lucros a compensar ... 724151.70  21.260.214.10

 

 

7
Cr$ 151.083.130,70

PASSIVO

11

. 10 - Capital 26292 221 2 2 2 2 9

11 -8
11.0 - 828 p.

165 e
11.9 — Outras reservas

2.2 .. 54.000000.90

depreciação das

4 2 2 292 24.358.637,10

7.792.596.40  32.151.23350

12 — Lucro invertido em ampliações

 

6.500.000,00 92.651 233,50

  

Exigível :
. Curto prazo:

30 — Contas a pagar 2. 5,782.113,80

34 — Dividendos declarados 895.707,20

35 — Juros vencidos .......... 635.413,00

37 - 028 65 correntes 9 10.605:022,203.191788,20

Longo prazo: 1
39 — Diversas85 8 longo prazo .....1

 

..  12.870.000.00 23475.02220

Pendente
33 —10 para construções:

53.2 — Doações a... 1.552787 110

  
 

   

 

55 —7 Depósitos 4 013085 Pete 2.199.168,10 3,7151.955,50

Compensação
01 -06 124108 20.000000.00
03 — Títulos deposttados ...... 8.000,00
05 — Garantias por fiança . 440.062,40

07 — Caução da diretoria ...... 90000.90

09 - 80 6 00 724.151.70 21.260.21410

Conta de resultado

90 — Lucms e perdas:

   

  

 

. Saldo à disposição da assembléia ... 9944.705,40

4 Cr$ 151.083.130,70

Guilherme Renaux, diretor-presidente.

Ingo Hering, diretor vice-presidente.
40 910-66.

Max Puctter Fº., chefe da contabilidade, reg. no CRC. n. 274.

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA “LUCROS E PERDAS”

8 3 1 7 0

“Saldo do exercício de 1955, distribuido pela assembléia geral ordinária

de 28 de março de 1956 .......... . 9.869.220,60

so.01 — Despesas de exploração ...... 23763.629.40

90.21 — Despesas estranhas à exploração 1.515.728,co
90.11 — Quota de depreciação .... 2.880479.80

so. 16 — Fundo de reserva legal 707.987,00

so — Lucros e perdas, saldo à 5010 da assembléia ............ 9.944705,40

. 08 448.681.750920

CRÉDITO &
1 49.62661610 4 1955  ........ .00dialaro Celels erra a are o eia a ídlaira o 9.869.220,60

99.0 -4 bruta de exploração. code: idea adro sodee 2 36127.091.69

90.2 -4 65652 65910240  ....... .20Os 2.685 438,60

Crs 48.681.750,20

Guilherme Renaux, diretor-presidente.

Ingo Hering, diretor vice-presidente.

Udo Deeke, diretor-gerente.

Max Puetter Fº., chefe da contabilidade, reg. no CRC. n. 274.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Os abaixo-assinados, membros do conselho fiscal da “Empreza Fôrça e Luz

Santa Catharina S. A.”, atendendo no disposto no artigo 127, n. III, do decreto-

lei federal n. 2.627, de 26 de setembro de 1940, vêm declarar que procederam a

minucioso exame do balanço, contas e respectivos documentos, relativos 20 exer-

cício financeiro de 1956, tendo encontrado tudo na mais perfeita ordem e exatidão,

pelo que são de parecer sejam aprovados, pela assembléia geral ordinária, a realj-

 

remidos, sócios beneméritos, da
Irmandade Grego-Orthodoxo S. Ni-
colau, para uma assembléia geral
extraordinária que se realizará no
dia 17 do corrente, às 15 horas na
sede do Clube 15 de Outubro, sito
à Rua Álvaro de Carvalho, nesta
cidade, a fim "de:

a) Preencher as vagas existen-
tes nas diversas categorias de só-
cios;

b) constituição da nova direto-
ria;

c) discussão e votação da re-
forma dos estatutos.

Florianópolis, 14 de março
1957.
Estefano Kotzias, sócio ativo.
João Christakis, sócio ativo.

(2—2) (908)

-4

0

MACHADO & CIA. S. A. CO-
MÉRCIO E AGÉNCIAS

Assembléia geral ordinária

São convidados os senhores
acionistas para à assembléia ge-
ral ordinária a, realizar-se no dia
13 de abril de 1957, na sede so-
cial, à 1ua Saldanha Marinho mn.
2, às 17 horas, para deliberarem
sôbre a seguinte

Ordem do dia
1) Leilura, exame, discussão,

aprovação do balanço geral, conta
de lucros e perdas e parecer do
conselho fiscal;

2) eleição do conselho fiscal e
seus suplentes. e

3) assuntos de interêsse social.
Aviso

Acham-se à dispósição dos se-
nhores acionistas, no escritório
desta sociedade, os documentos a
que se refere o artigo 99, do de-
creto-lei n. 2.627, de 26 de setem-
bro de 1940.
10112600

1957.
Oswaldo Machado, diretor-presi-

dente.
(3-2)

12 de marco de

(910)
>:

06610 51 .
JORDAN 5. A.

Assembléia geral ordinária

1º CONVOCAÇÃO

São convidados os srs. acionistas da

“Comércio e Indústria H. Jordan S, A”,
para a assembléia geral ordinária, a

realizar-se no dia 29 de março de 1957,
às 10 horas, na sede social, com a
seguinte

Ordem do dia

1º — Leitura, exame, discussão e
aprovação do relatório da diretoria, pa-

recer do conselho fiscal, balanço geral

e contas da administração, referentes

ao exercício de 1956;

2º — eleição do conselho

xação de sua remuneração;

3º — assuntos de interôêsse social,

Joinville, 8 de março de 1957.
Otto Jordan Sobrinho, diretor-presiden-

te.

rFelinto Jordan,

fiscale fi-

diretor-comercial.

1 5 refere o art. 99, do decreto-lei n.2:627, (3-2) (903)

nossos estatutos, convocamos o senho-

res associados para a assembléia geral

ordinária, a realizar-se no dia 29 (vinte

e nove) do corrente mês, em nossa se-

de social, edifício Pedro Sales, 3º an-

dar, salas 31-32, À rua do Príncipe n.

226, nesta cidade de Joinville; Estado de
Santa Catarina, às 9 (rove) horas, em

primeira convocação.

Na ausência de “quorum” legal de
2/3 (dois têrços) dos associados, have-

rá a segunda convocação, às 10 (dez)

horas, do mesmo dia e no mesmo local,

deliberando, então, a assembléia, com

qualquer número de sókckos,0

ser observado a seguinte é

Ordem do dia
1º — Leitura, discussão e aprovação

do relatório do ano de 1956;
2º — leitura, discussão e aprovação

do balanço do ano de 1956;

3º — leitura, discussão e aprovação

da proposta orçamentária para o ano

de 1957.

Joinville, 6 de março de 1957.

Ovídio Pereira da Silva, presidente

em exercício,

(3-3) (864) :

Assembléia geral extraordinária

REFORMA DOS ESTATUTOS

Cumprindo determinações superiores,

convocamos as firmas associadas para a

assembléia geral extraórdínária, a rea-
lizar-se no dia 29 (vinte e nove) do cor-

rente mês, às 14 (quatorze) horas, em

primeira convocação, ra sede dêste sin-

dicato. à rua do Príncipe n. 226, 3º an-
dar, salas 31-32, na cidade de. Joinvílie,

Estado de Santa Catarina, e, em se-
gunda convocação, às 15 (quinze) horas,
do mesmo dia e no mesmo local, devén-

do compareter, pelo menos, dois 8908

273 dos associados quites, tendo por

fim a assembléia, ora convocada, a re-

forma dos estatutos, com base no ofício-
circular n. 13-56, do sr. Delegado Regio-
ral do Trabalho, neste Estado.

Joinville, 8 de março de 1957.
Ovídio Pereira da Silva, presidente

em exercício, 2

(3-3) (865)

INDÚSTRIA E COMÉRCIO LUIS OLSEN
8. A. =

Assembléia geral ordinária

São convidados os. senhores acionistas

para a assembléia geral ordinária, que

terá lugar às 16 horas, do dia 28 de mar-

ço de 1957, na sede social, nesta cidade

de Rio Negrinho, para deliberarem sô-

bre a seguinte
” Ordem do dia

1º — Leitura, exame, discussão e apro-
vação do relatório da diretoria, balanço

geral, contas de lucros e perdas e pare-

cer do conselho fiscal, referentes ao exer-
ciclo de 1956;

2º — eleição do conselho fiscal 'e res-

pectivos supler-tes;

3º — assuntos de interêsse social,

Aviso

Acham-se à disposição dos srs, acionis-

tas, na sede social, os documentos 2 que

de 26 de setembro de 1940,

Rio Negrinho, 28 de fevereiro de 1957.

Alberto J. Trouche, diretor-gerente.

(3-2) (851)

 

2.5 em 28 de março próximo vindouro,

correspondentesdemais atos da diretoria,

de 1956.

Blumenau, 20 de fevereiro de 1957.
Artur Fouquet

Oswaldo Neves Espindula

Celso León Salles

7 Schrader Adolpho Wo!lstein

o relatório, balanço, contas e
.30 exercício findo em 31

todos os

de dezembro  
 

1646

 



    

nã mais documentos que fazem parte in-

Pág. 12 7777
70 50 50 5. 4.

Ata da assembléia geral ordinária

Aos quatorze dias do mês de fevereiro

de mil novecentos e cinquenta e sete,
pelas 10 horas, na sede social, à Estrada

7 dos Banhados s/n., nesta cidade de São

Bento do Sul, Estado de Santa Catarina,

reuniram-se, em assembléia geral ordi-

nária, os acionistas da Fiação São Ben-

to S. A., assumindo a presidência, nos
têrmos dos estatutos sociais, o sr. Otto

uardo Lepper, djpretorforepidente
eleito desta sociedade, convidando a

mim, Yolanda E. Maul, para servir de

secretária. Pelo “livro de presença dos

acionistas” constatou-se o compareci-

mento de acionistas, representando

56.400 ações com direito a voto e achan-

40 6 0 suficiente de

acionistas que permite a assembléia fun-

cionar livremente, o sr. presidente de-

clarou aberta a sessão, determinando 4
1 0 edital de convocação da pre-

sente assembléia, publicado no “Diário
Oficial” do Estado de Santa Catarina,
em suas edições rs. 5.779, 5.780 e 5.781,
respectivamente de 18, 21 e 22, de ja.

neiro pp. e no jornal “A Notícia”, que

se edita nº cidade de Joinville, em suas

edições ns, 7.042, 7.048 e 7.064, respecti-

vamente de 16 e 23 de janeiro pp. e
12 do corrente mês de fevereiro, do se-
6 0 40 São Bento S. A.

. 000 para assembléia geral ort
dinária. São 6120 08 8. 08-

tas da Fiação São Bento 8. 4.. para a

assembléia geral” ordinária, que terá

lugar na sede desta sociedade, às 10
horas, do dia 14 de fevereiro do corren-

te ano, com a seguinte ordem do dia:

. 1º — Leitura, exame, discussão e deli-
- beração sôbre o relatório da diretoria,

parecer do conselho fiscal, balanço ge-
Tul e contas da admiristração, referen-

tes ao ano comercial de 1956; 2º — elei-
ção do novo conselho fiscal; 3º — as-

80 dd interêsse 'social. São Bento
1 . 0 51. 14 9 janeiro e14.3 00

idente,

3080 8 6. diretor-gerente.
Aviso aos srt. acionistas — Levamos ao
conheaimento dos srs. acionitas dejsta
sociedade, que os documentos referidos
ro. "art. 99, do decreto-lei n. 2.627, de

“26 de setembro de 1940, encontram-se
à disposição na sede desta sociedade.
São Bento do Sul, 14 de fevereiro de

. 1957. (Ass) Otto Eduardo Lepper, di-

Fretor-presidente, João Theodoro Meinert,
diretor-gerente, Ultimada a leitura do
aviso de convocação, o sr. presidente
passou ao item 1º da ordem do dia,
epresentando 205 srs. acionistas presen-

tes o balanço geral, conta de lucros e
perdas, parecer do conselho físcal e de-

tegrante do balanço' geral. A pedido do
Nr. priesidertp, eu, secretária, procedi
a leitura dos preferidos documentos e
que, em seguida, foram devidamente

examinados e discutidos pelos presen-
tds à assembléia, e postos em votação,
recolhidos os votos, verificou-se terem

sido aprovados por unanimidade de vo-
tos, abstendo-se os interessados à vo-

tação: A seguir, passou-se ão item 20

da ordem do dia, que trata da eleição

“dô novo conselho fiscal e de conformi-
dade com as disposições dos estatutos

é sociais, procedeu-se a eleição do novo

conselho fiscal 6 respectivos suplentes,
Reunidos os votos e feita a apuração,

0 tirem sido reeleitos por
unanimidade de votos, para membros

efetivos do conselho fiscal, para o exer-

cício de 1957, os srs. dr. Erich Walter
Bueckmann, brasileiro raturalizado, ca-

sado, industrial, residente na cidade de
2 Antônio 07701 hrasi-

leiro, casado, industrial, residente na ci-
dade de Curitiba e Erwin Schuhmacher,

Dbrasifiro, casado, comerciante, resi-

dente nesta cidade e, para suplentes

durante o mesmo período, os srs. Luíz

Bernardo Olsen, brasileiro, casado, in-
dustrial, residente na cidade de Curi-

tiba; Carlos Zipperer,0 casa-

do, industrial, residente na cidade de

Rio Negrinho e Rudolfo Schmalz, bra-

sileiro, casado, industrial, residente na

cidade de Joinville. Dando prossegui-

mento aos trabalhos, passou-se ao 39

COMPANHIA CATARINENSE DE CIMEN-

TO PORTLAND

Aviso

Comunicamos 05 20 acihonktstas

Gue, a partir desta data, poderão obter

53 80235 cautelas, referentes as ações subs-

critas, no Escritório da companhia, em

8250 — 21 — observando o se-

2
8 — Deverá ser obedecido 0 seguinte

1010 47 5 11 413 5 15 928

2 aos sábados, das 7 às 10 horas;
b) — os intoressados deverão apre-

contar os reclbos referentes as chamadas

ragas ntravés do Banco INCO;

Cc) — os senhores acionistas deverão

s apresentar munidos dz documentos de

tentidade e os seus procuradores,.

218 45 50

Itajaí, (Salseiroc), 18 8 1214

1957.

Genésio Miranda Lins, diretor-presi-

dente.

Castorino Rodrigues, diretor-gerente.

8
1

(15-14) (586)
. 1

 

trata de assuntos de 8 social.

Foram discutidos divensos assuntos de

interêsse social, administrativos e téc-
nicos, obtendo a diretoria a aprovação

unânime dos acioristas presentes, pelos

demais atos praticados durante o exer-

cício findo. Foram aprovadas as gra-

tificações cstatutárias dos membros da

diretoria, estabelecidas em balanço, as

gratificações ao técnico e seus auxilia-

res e funcionários de categoria e as-

sentada a remuneração dos membros

do conselho fiscal .e que continuará

inalterada e ainda aprovada a proposta

da diretoria de efetuar-se o pagamento

dos dividendos relativos ao presente ba-

lanço, em 4 prestações mensais, a corr

tar do dia 30 de junho p. vindouro, ou

excepcionalmente, antes, si a situação
financeira da firma 0 permitir. Esgota-

da a matéria da ordem do dia, o sr.

presidente facultou a palavra a quem

dela quisesse fazer uso e como ninguém

usou da palavra, o er. presidente man-

dou encerrar a presente sessão, pedin-
do aos s£&rs. acionistas que permaneces-
sem ro recinto o tempo necessário para

lavratura da presente ata, o que foi feito,

Reaberta a sessão, lida a presente, la-
vrada no livro de atas das assembléias

gerais e em duas vias dactilografadas, e,

submetida à discussão, não havendo im-
pugnação, foi unânimemente aprovada e

por todos assinada, Eu, Yolanda E. Maul,

secretária, lavrei a presente:ata e que

também assino. São Bento do Sul, 14 de
fevereiro de 1957. Yolanda E. Maul, secre-
tária; pp. Companhia Fabril Lepper, Otto

Lopper Junior; pp. Fábrica de “Tecidos
Carlos Renaux S. A., Otto Lepper Júnior;

Otto Eduardo Lepper, Otto Lepper Jú-

nior, dr. David E. de Oliveira, Compa-
rnia Auto Comercial Roesler, Francisco

Roesler, diretor-presidente; Antônio 2-

semodel, Alfredo Marquardt, Aldo Mar-

quardt,4 Marquardt, Carlos Zip-

perer, Erwin Schuhmacher, Leonardo

Meinert, pp. Gustav Walter B kmann

Otto Lepper Júnior; Ilse Lepper Urban,

vva. Henrique Schwarz e João "Theodoro

Meinert, A presente é cópia fiel do ori-

ginal da ata, lavrada no livro de atas das

assembléias gerais desta sociedade, às

16164  67. Yolanda E. Maul, secretária.

Reconheço a firma supra de Yolanda

E. Maul e dou fé. S. Bento do Sul, 7
de março de 1957. Em test. EJD. da ver-

dade, Erntsto J. Diêner, tabelião.

N. 10,540 — Conferida e arquivada por

despacho da Junta Comercial em
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de hoje. Pagou na primeira via ....
CrS 21,50 de selos federais Dara arqui-
vamento,

Secretaria da Junta Comercial de
Santa Catarina, em Florianópolis, 7 de
março de 1957.

O secretário: Eduardo Nicolich.

A primeira vila é de igual teor e fica
arquivada na secretaria da Junta Co-
mercial do Estado, em Florianópolis, 7
de março de 1957.

Eduardo Nicolich, secretário. e último item da ordem do dia e que
(895)
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Pág. 13

CIA. DE INDUSTRIALIZAÇÃO DE PRODUTOS ANI-| 65843504 PEDRO ANDRIANI S. A.

|

e Wilson Andriani, designados velo pre-

7 1 = sidente, verificou-se a reeleição, por
MAIS BIANCHINI S. A. Assembléia geral ordinária unanimidade, des atuais me 5 a

sater: Gaspar Laui Netto, & "Nico.

RELATÓRIO DA DIRETORIA. Ass dois dias do mês de março do ano| jau dos Anjos e Aiborto Gonçalves dos
Senhores acionistas:
Atendendo ao que dispõe os estatutos da sociedade, apresentamos-

lhes o presente relatório, o balanço geral e a demonstração da conta de

Jucros e perdas, com 0 parecer do conselho fiscal, concernentes as ati-

vidades de nossa gestão, no decorrer do exercício de 1956.
.0 ano que se findou foi bastante desfavorável para as nossas ati-

vidades, além da alta da matéria prima, tivemos aumento de impostos,
de sêlo, de vendas e consignações e ainda o aumento de salários e con-
sequente majoração nas leis sociais.

Tivemos ainda falta de mercado para alguns de nossos produtos o
que mativou redução nos preços, e ainda a interferência de órgãos
públicos com o tabelamento de nosso principal produto.

“Apesar desta diretoria, ter tomado as necessárias providências, pro-
curando comprimir as. despesas ao máximo possível, bem como redu-
Zir o pessoal, ainda fomos surpreendidos com o resultado desfavorável
apresentado no presenfe balanço.

Em face do acima exposto, é com desprazer. que, mais uma vez
levamos ao vosso conhecimento que,0 0 80851
dividendos, o que podeis verificar pelo balanço.

Para maiores informes, encontra-se à disposição dos snrs. acionis-
tas a diretoria que, terá muito prazer em prestar qualquer esclareci-
mento. * 1

Lajes, 31 de dezembro de 1956.
Cícero Vieira da Costa Neves, diretor-presidentt.

BALANÇO GERAL, ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1956

 

 

   

    

 
 

  

 

 

 

ATIVO
Imobilizado 3

Imóveis .........23 9 378.994,90
Móveis e utensílios ..........2 31.57850
60 ..........2 4.377,60
80.6 ......... -.- eielala alone elo o 900,00
Emp. 06011.474 .............. 19.97190 435.82290

Disponível 3
8ereio re Teia o o Ta e e ererata ele ale ta re 0 l6/6(8/ 201.681,10 :
Banco Inco ............. 9 2 0 00 2 8 91 373.705,50 575.386,60

Realizável
Títulos a receber ........... 0 9 2 22 2 2 266.18900
Matéria ......... 2 50.00000
Mat. secundárias .... e 2.200,00
Mat. acondicionamento .. 5.695,00
Produtos ........... RAÇÃO 134.990,00 459.074,00

Transitório
Selos e5 ..................... 17.449,70
Taxa Plano Obras .......1 3.489,80 20.939,50

Compensação
080 .................4 40.00000 1
Taxa adicional ..........0e etoreRtro 16.474,00
Bancos c/cobrança .....0SOLANO 2 126.000,00 182.474,00

SOMA DO ATIVO .......2ste eee reT da Cr$ 1.673.697,00

. PASSIVO
; Inexigível
81SANA RADE NE POBRES AUS ADORA 1.350.000,00
Fundo reserva legal ....... 26.794,50
Fundo reserva especial .... 40.000,00 3
044080 ........ 33.218,70
0566 ............. 38.45970 1.488.472,90

Exigível .
3O CNE RRATTATA)76atarere, 2.750,10

. Compensação
Caução de ações ........................ 40.000,00
.08 . . .0 1 16.474,00
0 50..............-.---.-. 126.00000 182.474,00

SOMA DO PASSIVO ........ RADARES2 Cr$ 1.673.697,00

Cícero Vieira da Costa Neves, diretor-presi.-
dente.

Bernardino N. Gevaerd, reg. no C. R. C. (SC)
n. 1.205. 3

DEMONSTRATIVO DA CONTA “LUCROS E' PERDAS”, EM 31
DE DEZEMBRO DE 1956

  

  

   

 

de mil novecentos e cinquenta e

nesta cidade de Tijucas, Estado de 8

ta Catarina, no escritório da sede social,

à rua Coronel Cunha n. 15, pelas quin-

ze horas do dia, reuniram-se em assem.
bléia geral ordinária 03 255 ada

referida 502440 ropresentando a

totalidade do capital social, conforme se

verifica 1 125 lançadas no

livro de presença. Assumiu a-

1 9 diretor-prestdente, sr. Pedro Eu-

lálio Andrianl, convidando para secre-

tário a mim, Eulátio Andriani, flcando

sim 05a mesa. Verificando

haver número legal de aclonistas e de

v5õe3, para que a assembléia pudesse

deliberar422. 0 65

40declarou aberta n sessão, mandan-

do que . 819. procedesse à let-

1 do edital de convocação da presen-

te arsembléia, publicado por três vêzes

no “Diário 1 do E:tado de San.

tr Catarina, edições ns. 5.804, 5.805 e

5.806, respectivamente, de 26, 27 e 28, de

fevereiro de 1957, cujo teor é o seguin-

ie: "Cerâmica Pedro1 5. A.

Acsombléia geral ordinária. São convida-

105 cs senhores acionistas a se reuni-

em em. assembléia geral ordinária, no

2 2 4 março de 1957, às quinze horas,

na 35842 soclal, à rua Coronel Cunha n.

15 53 cidade de “Tijucas, a fim de

deliberarem sôbre a seguinte crdem do

dia: 1 — Leitura, discussão e votação

77 360 4 diretoria, balanço goral,

conta lucros e perdas 6 parecer do

comselho fksdal, 4 (wo exercício

de 19568, 11 - 80 do novo conselho

15031 e seus suplentes, bem como a fi-

20 dos respectivos vencimentos. 11

— Assuntos diversos 2 15 51.

Aviso:-5 064 des 70-

503 0 560 da sccle-
dade, os documentos de que trata o

art. 99. do decreto-lei n. 2.627, de 26

de setembro de 1940. Tijucas, 15 de fe-

verciro de 1957. Pedro Eulálio Andria.

nt, diretor-presidente”", 00242 6

leitura dos documentos acima mencio-
nados, o senhor presidente põe os mes-

mos em discussão. Não havendo obser-

vações, os referidos são aprovados por

unanimidade, alstencio-se de votar »s
membros da diretcria.

 

se

San-

 

  

 

Santcs e para suplentes, Luiz Viterbo

de Sant'Anna, Laudelino Gaspar Bran-

co e Arnaldo Pinto de Oliveira, todos

brasileiros, casados. O sr. presidente,

proclamando êsses resultados, declara

empossados 5 membrcs do conselho
fiscal e suplentes, e pede aos acionistas

procedam a votação des honorários dês-

tes e também da diretoria, Efetuada es-

81 votação, a assembléia, por unanimi-

dade de votos, fixou em Cr$ 200,co (du-

gentos cruzeiros) por sessão a que con-

parecerem, & remuneração dos mem-
8 do conselho fiscal, tendo também,

 

unanimemante, com an abstenção dos

dirotores, aumentado: 8 5.00020 (cin-

co mil cruzeiros) ncs vencimentos ae

cada membro da diretoria, a partir do

mês de Janeiro do corrente ano. Nada

mais havendo a tratar, o sr. presiden-

te declara suspensa A assembléia pelo

tempo suficiente para ser layrada esta
ata, à qual, reiniciada a assembléia, é

lida, discutida e aprovada e em segui.

ca assinada 0.04

secretário, 0 28 presentes e

pelo sr. presidente que, logo após, de-

clara encerrada a sessão. Tijucas, 2 de

março de 1957. Eulálio Andriani, Pedro

Eulálio Andriani, José Andrianl), Eulá-
lia Andriani Teixeira, Wilson, Andriani,

Risoleta Andriani Silva, Ody Andriani,

Jonas Andriani «e Nelson Luiz Andriani.

Confere a presente cópia com 9 criginal

lançado às páginas 20 e 21, do livro de

atas das assembléias gerais da Cerâmica

01 8. A, Eulátio4
secretário.

N. 10.588 — Conferida e arquivada

por despacho da Junta Comercial em

sessão. de hoje. Pagou na primeira via

Cr$ 21,50 de selos federáis para arquiva-
mento.

Secretaria «da Junta Comercial de San-
ta Catarina, em Florianógolis, 7 de
20 4 1957,

O0 400

A primeira via é de igual teor e fica”

arquivada na secretaria da Junta Co-

 

 

Lajes (SC), 31 de dezembro de

dente.
Bernardino

n. 1.205.

tos fornecidos.

ministração durante o exercício de
Fu DÉBITO

Selos 8 ......................1 463.132,00
Taxa Plano Obras ...... 1 e rararo 92.137,20
Impostos é 4 .............. 32.484,70
Ordenados ...... 141.892,10
Comissões ....... 53.245,00
Gastos diversos 6.113,00
Fretes e Carretos ..............- 10.951,50
0 61................-. 26750
656.................-.......... . 2 5.073.80
5.5 ........ 64.727,00
Previdência social 20.254,30
Luz e telefone .... 5.127,60
04  .................... 6.000.00
805 .. . .-. . . srelads 11.919,90
REIS A era efe ele te rata Crelaeia 2 6/6 9.289,80
Matérias secundárias 34.101,60

  

Lajes (SC), 31 de dezembro de 1956.
Álvaro Ramos Vieira
Ernani F. Rosa
Arlindo Bernart, suplente.

 

 

 

A seguir jsão| mercial do Estado, em Florianópolis, 7
40 905 82109 , a de março de 1957. .
48à eleição dos novos mem-

08 40 00 fiscal.3 e 440 101 secrotário.
recolhidas As chapas e cfetuada a apu-

ração dos votos pelos acionistas Nelson (861)

Material acondicionamento ........ 4 20 22.08580
Matéria3 ........ ..--.-.-.. cre e e era e Dratarare Srs e eATATa DNA 6.152.881,00
Móveis e utensílios

Depreciação n/conta .....7 2.42150

cr$s 7.134.105,30

CRÉDITO
De produtos

Renda desta conta .............29 7.126.498,10
De juros e descontos
1 06 ......... .6 aero:1cai MçAO: 7.607,20

Cr$ 7.134.105,30

 

1956.
Cícero Vieira da Costa Neves, diretor-presi.-

N. Gevaerd,. 0 C. R. C. (SC)

PARECER DO CONSELHO FISCAL

O conselho fiscal da Cia. de Industrialização de Produtos Animais
Bianchini S/A., desincumbindo-se de sua tarefa legal e tendo exa-
minado minuciosamente o balanço geral e contas de lucros e perdas,
referente ao exercício de 1956, verificou a exatidão de todos os elemen-

Nestas condições, recomenda sejam aprovados, o relatório, balan-
ço geral e conta de lucros e perdas e todos os atos praticados pela ad

1956. ; :

(643)

      



 

ESTADO DE SANTA CATARINA

=

TIÇA
put

 

ANO IEIHHI
 

  

  

 

Florianópolis, 15 de março de 1957 NÚMERO 314

. 1 1 1 em Qquatrocentus e cinquenta e dois .... três vêzes, sendo uma no “Diário da Jus-

3 2 o NA DE, 354 (601.452) e é da série 0-6 6 foi sacado; tiça” e duas nos jornais “O Estado” e

= ASS a e 1 009 0 38. 4  6- 4 Gazeta”, locais, e afixando-se Os
cia desta Capital4 46 003 60 e 36 1

Portaria n. 10 RESOLVE: ducumento n. 2 (dois); -- 413. cc che-j de Valores, desta praça (art. 36, 4 11

; Designar o Oficial Judiciário, pa-jJuque com as caracteristicas acima,  foil 2,044, de 31-12-1908), Fpolis.,, 109-2-1957.
0 4000 -

derley da Nóbrega, presidente, em
exercício, do Tribunal de Justi-
3 no uso de suas atribuições, e
ue conformidade com o artigo n.
8, parágrafo único, do ato regi-
mental n. 1, de 7 de março de
1957,

drão S, Adir Caldeira, da Secretaria
dêste Tribunal, para servir como Se-
cretário da Câmara Criminal, en-
quanto durar o impedimento do res-
pectivo titular.
Publique-se.
Florianópolis, 12 de março de 1957.
0404 da Nóbrega.

 

FORO DA CAPITAL
 

JUÍZO DE DIREITO DA PRIMEI-
RA VARA DA COMARCA DI

FLORIANÓPOLIS

Edital de primeira praça, com o
prazo de dez (dez) dias

0 00 0 Cascaes,
juiz substituto, em exercício na
primeira Vara desta comarca de
Florianópolis, Estado de Santa Ca-
tarina, na forma da lei etc.
Faz saber aos que0

edital de praça com o prazo de dez
(10) dias virem, ou dêle conheci-
mento tiverem que no dia 8 de
4 próximo vindouro, às 15 ho-
ras, à frente do edifício do forum,
sito à Praçá XV de Novembro, .
12, nesta cidade de Ylorianópolis,
o oficial de Justiça 520
trará a público pregão de venda e
arrematação a quem mais der e o
maior lance oferecer sôbre a ava-
liação de Cr$ 56.450,00 (cinquenta
e seis mil quatrocentos e cinquen-

* “ta cruzeiros), valor dos bens pe-
0 4 100 20
executiva que lhe move José An-
tônio Ribeiro, que são os seguin-
tes: 10- — Uma máquina de escre-
ver semi-portátil, silenciosa, com
oitenta espaços, . 202.750 marca
Remington Rand, em bom estado de
conservação e funcionamento, ava-
liada em Cr$ 12.000,00; 20) — Uma
máquina de escrever, grande, com
noventa espaços, n. 605.861, marca
Torpedo, em bom estado de con-
servação e funcionamento, que foi
avaliada em Cr$ 12.00000;
Três fardos de palha, para fabrico
de vassouras comuns, com mais ou

: . menos duzentos e quarenta e irês
quilos os três fardos, estando os
ditos fardos esburacados por ratos,
portanto quasi imprestáveis, ava.
101 8 150.00 49 — Uma
-5360
em perfeito estado de conservação,
em ferro esmaitada a duco, com
três gavetas, laterais e uma no cen-
tro, necessitando de uma pintura,
avaliada no valor de 8 80000
5º) — Um jôgo de copa contendo
uma mesa clástica, com dois me-
tros, mais ou menos de compri-
mento por um metro mais ou me-
nos de largura, um balcão com
duas portas ce divisões internas,
uma cristaleira com frente e lados
envidraçados com uma porta e três
divisões de madeira, com um me.
tro e quarenta centímetros de al-
tura, mais ou054
com fundos e cncósto de madeira,
sendo os móveis de imbúia em re-
gular estado de Conservação, en.
Vernizados,, usados, que estão ava-
liados em Cr$ 4.000,00; 6º) — Uma
máquina de escrever marca Re-
mington n. 150.787. made in U.S.A.,

; Ssemi-portátil, em bom estado de

1

 
  

30) —!

conservação, que foi avaliada cm
| Cr$ 12.000,00; 7º) — Um aparêlho
i para Otto Rino ou fotoscópia, com-
1 pleto, com todos os pertences, com
icaixa e estojo, niquelado, que foi
| avaliado em Cr$ 15.000,00; 8º) —
i Um .aparêlho com lâmpada, para
exames clínicos com 220 volts,
com haste e com tripé esmaltado,

i com um metro mais ou menos de
: altura, em perfeito estado de con-
1500 6 Cr$ 500,00.
| E, para que8 200-

0 4 todos, mandou expedir o pre-
sente edital que será afixado no
lugar do costume e publicado na
forma da lei. Dado e passado nes-
ta cidade de Florianópolis, aos ca.
torze dias do mês de fevereiro do
ano de mil novecentos e cinquenta
e sete. Eu, (n.) Hygino Luiz Gon-
zaga, escrivão, o subscreví. (a.)
Waldemiro Cascaes, juiz substitu-
to, em exercício, na Primeira Vara.
Confere 0 o original.0
Luiz Gonzaga, escrivão da Primei.
ra Vara do Cível.

1 914
2 0- 

JUÍZO DE DIREITO DA 4º VARA —

FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA DA

COMARCA DE FLORINÓPOLIS

Edital de citação

O doutor Eugênio 'Trompowsky Tau-

lois Filho, juiz de direito da 2º Vara,

em exercício do cargo de juiz de di-

reito da 4º Vara —8 4 06

Pública da comarca de Florianópolis,
Capitel 40 70 4 85Cnatarina,

4 7 4 lei etc,

Faz saber aos que oO presente edital

0 o prazo de três (3) meses virem,

| ou dêle conhecimento tiverem que, por

“parte da Emprêsa Auto-Viação Catari-

56 5. A., lhe foi dirigida a petição

do teor seguinte: Excelentíssimo senhor

doutor juiz de direito da 4º Vara da

comarca de Florianópolis: Diz a Emprê-

sa Auto-Viação Catarinense S. A. com

sede na cidade de Blumenau, neste Es-

tado 6 8Catarina, por seu bastan-

te procurador, infra assinado (ut ins-

trumento procuratório0 00 do-

cumento número 1 (1) — advogado -ins-

0 na Ordem dos Advogados do Bra-

sil, Secção de Santa Catarina, sob nú-

mero 3441, com cscritório na cidade de

Erusque, à rua Hercílio Luz, número

18, onde receberá qualquer notificação

ou instrução que, com o devido aca-

tamento e resvelto, vem á presença de

excia. a fim de expor e afiral reque-
r o que adiante segue: 1º — que, o

licante, recebeu em 27 de dezem-

bro do ano de 1956, da Diretoria Regio-

nal do Departamento dos Correios e Te-

légrafos de Santa Catarina, através a

sua tesouraria, um cheque emitido em

seu favor, para pagamento do transpor-
te de malas 05 correspondente 20
mês ce dezembro do ano p. passado; 20

— que, o cheque em aprêço, no valor

de cem mil cruzeiros (Cr$ 100.000,00),

tem o número seiscentos e quatro mil,

  

    
  

: ta cidade,

 

2 visado na acência desta

Capital, do Bnnco do1 85. 4.. 6 -

240 pelo agente .965.1 40 5

à sua matriz, 84. 9nes-

tu percurso, o42 63 fo!

50 4º — yuque, ºm face co ex-

travio 40 -0 2 emitido

10 6 240 80

se 8 00020 00 4 pre-

ex-82ação de anulação do 42

10 20 5 4enconira 1

1 260 2 1.20 257

que, havendo por parte do suplicado je-

80 6 econômico, resta ao

mesmo seguir os ditames do art. 15, da
lei n. 2591, de 7 de 183319 912, que

regula a0 63912 4  66-

ques e que reza: São aplicáveis ao

cheque as disposições da lei número

2.044, de 31 de dezembro de 1908, em

tudo que lhe fôr adequado, niclusive

a ação executiva”, 69 que, destar-

te, a presente ação encontia 740

Eos 36 e seguintes an mencionada 1 n.

2.044, pois “no caso je 2.02 extrávio,
furto ou cestruição no título 10
caso presente cheque) — o seu legítimo

proprietário, 04. 52 o juízo

002 anulação do

.6040 por esta firma, os

seus direitos”, (In 02295 Cambia's,

pág. 42, de J., 2600 Filho); 70 —

que, sendo assim, . dúvidas0 84

estar o aqui referido cheque extraviado,

suscetível de ser substituido por um

cocumento judicial, 5 da mes-

ma fôrça, 45o direito do

suplicante. Ante o exposto, vem o su-

plicante,0 801 0

fundamento nos 4905 legais

apontados, requerer a v. exc'a, re áúlg-

ne receber a presente ação, detarmi-

nando a citação dos co-obrigados, Dire-

toria Regioral do Departamento dos

Correios e Telégrafos, na pessoca 0 seu

diretor regional, nesta Capital e Banco

do Brasil S. .. 85 2

na pessoa do seu gerente, também, nes-

no prazo e forma previstos

“in-fine” do art. 36, da já 2.02 .11

n. 2.044, para que 905 605 tenham

conhecimento da presente ação de anu-

lação de cheque nomiral extraviado

 

ae

e,
não haverdo contestação, seja a ação

afinal julgada procedente, para ser

expedido em 0 05 do

cumento judicial hábil, revestido da
mesma fôrça do mencionado, cheque

perdido, a fim de que possa o suplican-

te exercitar o seu direito, recebendo a

quantia em aprêço. Protesta-se provar

o alegado por todos os meios 12 prova

em direito admitidos, como seja depci-

mentos de testemunhas, depoimento

dos co-obrigados aqui referidos,0-

15 perícias e outras, dando-se à pre-

2 0 valor de Cr$ 100.000,00 (cem

mil cruzeiros). Têrmos em que, com us

documentos inclusos em número de dois,

pede deferimento. Sôbre estampilhas

6581 no valor de doze cruzeiros, in-

clusive a respectiva taxa de saúde pública

estadual, no valor de dois cruzeiros). Ylo-

rianópolis, 26 de janeiro de 1957. (Assina-

do) Raul Schaeffer. PP. ET. Requer-sc,

ainda, seja, nas condições da presente pe-

tição, citado o dr. Procurador da Re-

pública, nesta Capital. Florianópolis, 26

de janeiro de 1957. (Assinado) Raul

8 pp. Em a dita petição foi pro-

ferido o seguinte despacho: A. à con-

clusão. Em 28-1-1957.

1ho. Subindo os autos à conclusão, re-

ceberam o seguirte despacho: Defirto

o requerido à fls. 2, publicando-se, ain-

da, editais, pelo prazo de três meses, por

(As.) Taulois Fi- 1 

(Assinado) Taulois Filho, E, para que

chegue no conhecimento de todos man-

dou expedir Oo presente edital que será

afixado nos lugares determina acima

e publicado na forma da lei. Dado e

do nesta de Florianópoli
aos quatro dias do mês de fevereiro do
ano de mil rovecentos e cinquenta e

sete. Eu, Vinícius Gonzaga, escrivão, o
subscrevi, (Assinado) Eugênio Trom-
powsky Taulois Filho, juiz de direito da .

2º Vara, em exercício na 4º Vara,
Confere com o original. O escrivão:
Vinícius Gonzaga. (899)

-0

REGISTO CIVIL:

Edital

Faço saber que pretendem casar.
se: * Wilson Gonçalves Ribeiro . e:
Adelaide Maria da Conceição, sol-
teiros, domiciliados e residentes.
nesta Capital. Ele, servente, nasci-
do nesta Capital, filho de Arquimí.
nio Gonçalves Ribeiro e Elisa Fa.
gundes Ribeiro. Ela, doméstica,
inascida nesta Capital, filha de Ri-
ta Maria da Conceição.

Se alguém souber de 1 -
100.0 na forma da
ei. A
Florianópolis, 13 de março de

1957.
Maria de Lourdes Caldas,p/ofi.

cial. (2525)
2

Edital
e

Faço saber que pretendem casar-
se: Rubem Carneiro da Silva e Nilda
Souza, solteiros. domiciliados e resi-
dentes neste -40. 816. militar,
natuiral do Estado de Pernambuco, fi-
lho de Joaquim Carneiro da Silva e
Clarinda Cavalcante da Silva vaite-
te. Ela, doméstica, natural dêste Esta-
do, filha de Artur Carlos de Souza e
Minervina Souza. 1
Se alguém souber de algum impe-

dimento, oponha-o, na forma da lei.
Estreito, 8 de março de 1957.
Odilon Bartolomeu Vieira, oficial.

(919)

Edital

Faço saber que pretendem casar-
se: Tibúrcio Manoel Valentim e
Maria Madalena Nunes, solteiros,
naturais dêste Estado, nascidos, re-
sidentes e domiciliados neste dis-
0. 81 pescador, filho de Ma.
noel Valentim Martins e Cipriana
Jacinta Martins. Ela, doméstica,
fiina de Joaquim Nunes Coelho e
Madalena Maria Coelho. é
— Theodoro Damas Luiz e Maria

Lourdes Corrêa, solteiros, naturais
dêste Estado, nascidos, residentes
e domiciliados neste distrito. Éle,
pescador, filho de Mariade Jesus.
Ela, doméstica, filha de Bernardi.
no Francisco Corrêa e Maria Edu-
viges Corrêa.
Se alguém souber de algum im.

pedimento, oponha-o na forma da
ei.
Ribeirão da Ilha, 11 de março de

1957.
João José d'Ávila, oficial.

911)
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SESSÃO LEGISLATIVA, DA 3º LE-
GISLATURA, REALIZADA EM 13 DE
AGOSTO DE 1956, AS 14 HORAS

(Continuação do número anterior)

recursos era praxe nesta Casa, sim-
plesmente. se acrescentava emenda di-

0 4as despesas deveriam correr
pelo excesso de arrecadação. Nesta
circunstância, se por ventura, não
existisse o excesso, então. não deixa-
ríamos de ter 6s meios para execução
e estaríamos prejudicando essa pro-
posição. Desta forma 940 5 diz
que as despesas correm por conta dos
recursos financeiros disponíveis, dei-

* xam-se.a cargo do Executivo. cue vai
executar a lei. a abertura do crédito
necessário, que será feita por decreto
Executivo e com base em recurses
existentes, quaisquer que sejam.
Assim, sr. presidente, pedimos 4

aprovação da Casa para o projeto de
lei, com a emenda apresentada pelo
relator da Comissão de Finanças, que
foi aprovada. por aquela mesma Co-
missão.

OSR. PRESIDENTE — Continua em
discussão o projeto de lei 40-A/56.
Não havendo mais quem queira

discutí-lo. encerro sua discussão.
” Em votação.
Os srs. deputados que aprovam 43

emenda. queira permanecer sentados,
(Pausa).

Florianópolis, 15 de marco de 1957

Em votação o projeto.
Os srs.

projeto. queiram permanecer sentados.

(Pausa).
Aprovado,
Irá à Comissão de Redação de Leis.
Era esta a Ordem do Dia, da pre-

sente sessão.
O presidência designa o nobre depu-

tado Laerte Ramos Vieira, para sau-
dar o excelentíssimos representantes
do Rio Grande do Sul. sr. Paulo Min-
caroni e -.
O SR. LAERTE VIEIRA — Sr. pre-

sidente, nobres srs. deputados.
Nos é grato, sr. presidente, receber

de v. excia. a incumbência de saudar
os eminentes colegas da Assembléia
gaúcha, que nos honram, no dia de
0 0 a sua presença: Deputados
Arthur Bachini, ilustre líder do meu
partido na Assembléia gaúcha e Pau-
lo Mincaroni. representante do Par-
tido Trabalhista Bsasileiro, 3 mesma
Casa Legislativa.
A Assembléia * Legislativa —"catari-

nense. na oportunidade em que 6
visitada pelos representantes gaúchos,
sente que êste intercâmbio, esta ami-
zade, é necessária ao desenvolvimento
de nossos Estados, e muitos frutos
poderá trazer para tôda a Nação. É
por esta razão. que vê com satisfa-
ção êstes laços que mais se estreitam
e farão com 6 Rio Grande do Sul
e Santa Catarina, que sempre estive-
ram juntos e marcharam, defendendo
os mesmos ideais, panticipando das
mesmas lutas, integrando aquele
bloco que no sul do país unia e fazia
sentir na Capital da República os
anseios de nossos patrícios que ofere-
ciam a nossa pátria, vêzes o seu san-
gue, vêzes a sua inteligência, o seu
valor cívico, para defender os mais
alevantados diretios da coletividade
ou a soberania e integridade da pá-
tria. Estamos aguardando uma reu-
0 088 dos Executivos,
0 6 .28. e haverão
858 mesmos de propiciar a solução
de assuntos relacionados e do interês-
se de ambos os Estados da Federação.
Por isso é grato, como de início dizia,
reforçar e estreitar êstes laços de
amizade, êstes sentimentos comuns,
esta participação. na hora em que se
discutem os problemas nacionais que,
de perto. nos dizem respeito. A visi-
ta de. vv. excias. srs. deputados gau-
chos, a esta Assembléia, muito nos
honra e é com verdadeira satisfação
que em nome da Casa transmitimos
como catarinenses e como rYepresen-
tantes do 00. 0 nosso abraço íra-
terno de boas vindas e nossos votos
de feliz permanência em nosso meio.
Era o que tinha a dizer.

(Palmas)
O SR. PRESIDENTE - Continua

livre a palavra para Explicações Pes-
soais.
O sr. Olice Caldas — Peço a pala-

vra, sr. presidente.
O SR. PRESIDENTE — Tem a pa-

lavra o sr. deputado Olice Caldas.
O SR. OLICE CALDAS — Sr. pre-

sidente, ilustres visitantes, srs. depu-
tados.
Nesta hora em que o Legislativo

Catarinense tem a honra de receber
a visita de ilustres colegas da Assem-
bléia do meu Estado .natal, especial-
mente tratando de um assunto que
nos diz respeito. que é o problema do
trigo, eu mais uma vez repito as pa-
4428 02na Assembléia
Gaúcha, em julho de 1955: “que entre
os Estados do Rio Grande do Sul e
Santa Catarina. não existem frontei-
ras, quando se trata do engrandeci- Aprovada. | mento de nossa pátria”. Ao ilustre depu-

jtado Arthur Bachini,
deputados que aprovam Oie ao ilustre representante

 

líder da UDN:
de u

   

partido, deputalto Paulo Minc ni
presidente da Comissão Especial da

Assembléia riograndense, para .estu-

dar os problemas do trigo: 35 cum-

primentos da bancada co PTB. Na-
6 6realizado em P
40. 19554 1227
de verificar a necessidade dêste entre-
laçamento dos dois Estados, de inte-

ligências. e de interêsse recíproco, na
solução do magno problema do <rigo.
203226 um
relatório daquelas medidas tomadas,
aôbme as confetrências, Mem como
cópias de resoluções. Como 8
de nascimento, constrangeu-me até o

momento presente que não fôsse apre-
sentado à Masa, requerimento no
sentido de que fôsse criada uma Co-:!
missão Externa para representar a
Assembléia Catarinense na Segunda
Conferência Nacional do 'Trigo, cue
se deverá realizar em Cruz Alta, ne
Rio Grande do Sul, a 19 do corrente
mês.
Assim não procedi. sr. presidente e

srs. deputados, por que podiam pen-
sar que era meu desejo que fôsse
designado para fazer parte da referida
comissão, para poder assim, viajar
para meu Estado Natal. Mas não fu-
girei
de, sugerir ao Poder Legislativo Ca-
tarinense que, em consonância com
as evoluções da Conferência há pou-
co realizada nesta Casa sôbre 0 pro-
blema do carvão, em que vimos a ne-
cessidade de um consórcio entre mi-
30 6 6 gaúchos.
para solução do problema carbonífe-
ro, designe uma Comissão, para nessa
Conferência. Tritícula, tratar do assunto
em favor dos dois Estados. Sabemos
que os gaúchos e catarinenses tem o
mesmo sangue nas veias, sabemos que
o Legislativo Catarinense acolhe os
gaúchos com satisfação e o Legislati-
vo gaúcho acolhe os catarinenses.
também com satisfação. É, por isso,
sr. presidente, que nós na qualidade
de líder do Partido Trabalhista Brasi-
leiro, na oportunidade. sugerimos a
necessidade da composição de uma
Comissão Especial, adotando o mes-
mo procedimento da Assembléia Le-
gislativa Gaúcha, para tratar da so-
lução do problema do trgio nacional.
O SR. PRESIDENTE — Com a pa-

lavra o sr. deputado Paulo Mincaroni,
representante do Partido Trabalhista
Brasileiros, na Assembléia Legislativa
do Rio Grande do Sul.
O SR. PAULO (MINCARONI —

Sr. presidenta, nobres colegas. Ini-
cialmente desejamos trazer, especial-
mer.te e em particular, aos ilustres
8 do Estado de Santa
Catarina, os nossos mais exvressivos

014050
estão nos prestando esta tarde, ao nos
receberem com tanto encantamento.
Em segundo lugar trazer, em nome da
Assembléia Legislativa do Estado do
0 Grande do Sul 6 de seus devuta-
dos. uma saudação viva 205 1
representantes do Estado
Catarina. numa demonst
maior cordialidade existente
poderes legislativos.
A nossa visita a esta Casa do Povo,

prende-se, sr. presidente, especialm
te ao problema de magna importãn-

cia nacional. que presumo, o problema
tritícula. A Assembléia Legisiatii 301
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passados, uma Comissão E
terpartidária, com finalidade esp
também, de tratar do problema
trigo. Como primeira deliberação.
05 46 aqui estão. cumpri

   

 

o dever de, nessa, oportunida-;
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o desejo da Comissão Especial, vie-
ram trazer aos seus colegas do Esta-
do de Santa Catarina, um convite
veemente para que participem da
segunda Conferência Nacional do
Trigo, que irá desdobrar-se na cida-
de de Cruz Alta. em nosso Estado.
A finalidade dessa reunião, como é

ij óbvio, prende-,-se a discussão dos pro-
| blemas 10 101 40
1 08040.

É pensamento da Comissão. que se
2105 Casa, representada
0 0 dos seus elementos, fazer
com que os representantes de Santa
4060 5visita no
1 0 4 18.003
rata, a fim de que debatamos. conjun-
1. 0 os deputados dos três
0040 05 00-
50que mais2
6 45 2 0
1do país. Não é mais possível,
srs. representantes: que a produção

brasileira. especialmente a que diz
mais de perto com o nosso país, este-
ja nesta situação de descalabro e aban-
dono. Hoje, o agricultor é um aven-
tureiro. se assim poderemos
que lança-se com todo 0 seu amor ao
plantio e ao aumento de suas áreas
de iproduçãa 640 945 na
compra de maquinário, na realização
de suas lavouras, para vosteriormen-
te, com a colheita, ver o seu produto
que tanto lhe custou, tanto trabalho
lhe deu, com4 46 colocação
e de escoamento. Foi o que nós assis-
05 6000
safra em nosso Estado. Uma das maio-
res que se tem em vista, que apesar

da falta de garantias de colocação e
escoamento, nós temos no Rio Grande
do Sul agricultores que ainda não
conseguiram, por incrível que pareça
colocar a sua produção. Nós estamos
cansados de ouvir que o Brasil é um
país essencialmente agrícola, que sua
produção é a que se origina de suas
terras, mas se os srs. tiverem em
mente que não possuímos nem siquer

auto-suficiência em matéria tritícula,
muito pior do que isto srs. deputados,
nós não chegamos a produzir mais de
20% do consumo de trigo nacional.
80% do consumo é de origem estran-
geira. O Brasil encontra-se nesta si-
tuação. importándo, por hora 500 mil
toneladas de trigo, ou sejam mais de
3 bilhões de toneladas por ano. Nós
chegamos ao cúmulo de importarmos
mais írigo em dólares do que com-
bustíveis líquidos, incluindo-se o pe-
tróleo bruto. Esta é a situação verda-
deira da produção nacional. Sem uma
planificação racional. sem uma legis-
lação forte e rígida que regule tôda a
matéria de produção nacional, o agri-
cultor brasileiro se vê relegado a sua
própria sorte. a sua coragem e intre-
pidez. Nós hoje, estamos, se me per-
mitem vv. excias. numa situação mais
ou menos a seguinte: produzimos 20%
do consumo nacional. A tonelada do
nosso trigo custa ao moageiro 8 mil
cruzeiros. A tonelada do trigo estran-
goi custa 4 mil cruzeiros e pouco.
Isto não cCve seja a nossa produção
ão aita em custo. em cruzeiro. É que

estamos importando o trigo es-
irangeiro com o dólar a Cr. 18, 82 e
25.00 de ágio fixo. Se nós tivéssemos
00 0 trigo sem fixação de

ágios de 256%, o preço do trigo estran-
geiro se02500 40 0-

so ao menos chegaria muito perto.
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Mas o problema. nobres represen-
tantes, não reside essencialmente no
custo de nossa produção e do custo.
O problema é muito mais grave àa
começar pela terra em que as gran-
 

dizer,
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"meses de setembro a dezembro

6 estrangeira, aproximadamente,
250 mil toneladas de trigo,

. Grande do Sul a sua

11
906 os senhores já conhecem e que

» muito se propaga — a nacionalização
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des lavouras do Rio Grande do Sul
são arrendadas.
Contratos onerosos de arrendamen-

to que de ano em ano são onerados.
Não é só, ilustres srs. deputados, as
dificuldades de transporte para se
levar o adubo do centro da capital para
o interior; não é só o alto custo do
adubo de origem estrangeira; é, srs.
representantes, em particular 7
maquinaria que, além de ser caríssi-
ma, ela é obtida no Ministério da
Agricultura, através da Comissão
Permanente de revenda de material.
Porque, se adquirida no comércio,

“vale uma enorme fortuna em dinheiro.
Além do mais nós, no Brasil. con-

sumimos a mesma gasolina, que mo-
vimenta os cadilacs e os automóveis
de alto custo, na produção. Nunca
tivemos em vista que, no país próxi-
mo. o Uruguai. a gasolina e o com-
bustível tem preço especial e colora-
ção diferente da gasolina que movi-
menta veículos de transporte, spe-
cialmente, o de luxo.
O agricultor. srs. deputados. paga

mais pela gasolina, do que pela difi-
culdade de transporte. Além disso o
agricultor para conseguir colocar o

: seu produto nas entidades moargeiras,
encontra grandes dificuidades, môr-
mente agora com a grande entrada

. 48 trigo estrangeiro. em plena safra
nacional. í
O Estado do Rio Grande do Sul nos

do
ano próximo passado, recebeu, de

quando
estávamos srs. deputados, como disse

; há pouco, em plena safra nacional.
O moinho que já estava empenhado

—na sua cota obrigatória, mais conhe-
« cida Dor cota de sacrifício, recebeu
comunicação do Banco do Brasil que
havia chegado nos portos, do Rio

cota de trigo
estrangeiro. 081 20 00
do litoral para receber o trigo de

Muitos, acreditávamos nós. agiam
corretamente.
0o produto de origem

, procedência estrangeira.

“estrangeira para os moinhos. moeram
“e fizeram as vendas. Outros, adueies
.4não praticam e não obedecem à

agiram diversamente; fizeram o

ido trigo. Mesmo porque ao trigo es-
60 0 0066as
vantagens. À começar por, financia-
mento total, com deficiências totais de
“transportes, especialmente a grande
parte dos moageiros localizados no
centro e no norte do país, tem que

- transportar os seus produtos do &ul
"para o local de consumo.

“Ora, nobres representantes, proce-
deu-se no Rio Grande do Sul o que
éde se esperar; uma grande naciona-
1230 40 0 estrangeiro. que, vor
mn passe, passou a ser' nacional. E o
moageiro que tinha obrigação de
adquirir a sua quota de trigo nacional

“deixou de fazê-lo, porque era muito
mais interessante receber em trigo
estrangeiro o que 60
do nacional, pelo dôbro do custa e
com 40% de financiamento vróvrio.
Além desta particularidade existe a
modalidade praticada há muito tempo
pelg moageiro menos correto, que é
a conhecida fraude do trigo papel.

“ que não descrevemos as suas minú-
cias porque vv. excias. devem conhe-
cê-las.
O problema do trigo é de alta e

relevante importância. não só para
os Estados do Sul. — Paraná, Santa

- Catarina e Rio Grande do Sul, mas,
em especial para o Brasil. Se hoje nos
encontramos aqui na Casa do Povo
Catarinense é com esta precípua fina-
lidade de conclamarmos vv. excias.
para que participem de corpo presente
aos debates que se hão de travar. as
discussões que se hão de ferir na
Conferência Nacional de Cruz Alta,

vivemos, também. êste problema, aue
somos os legisladores e os verdadeiros
representantes do nosso Estado, te-
05 0 6e a obrigação de procu-
rarmos. dentro da ordem. os meios
.4.0 aos Poderes competentes
certiibuirmos com a nossa capacida-
de. dedicação e cspecial amo: ao
nnsso Estado, para solução 42
nagno problema. Não é possível. 1 0-
bres representantes, que o Serviço de
Expansão do Trigo solucione, ou pro-
cure uma solução para acuilo que

há mais de 12 anos não se conseguiu
encontrar. Hoje, o Serviço de Expan-
são do Trigo é um dos órgãos do Go-
vêrno Federal que:ao invés de con-
tribuir para a solução do problema,
tem enterrado e dificultado a safra.
Nem siquer a sua fiscalização. que

deveria se estender, desdobrar pelo
interior do Estado se fêz sentir. As
entidades moageiras agiram às escân-
caras, em plena luz do dia, contando
com a despresença da falta de pouco
caso da parte do Serviço de Expansão
do "Trigo, órgão do Ministério da Agri-
cultura que tem. como sua tarefa.
controlar o escoamento e a produ-
ção do trigo nacional e nunca por
dever de encontrar meios de emitir
solução e procurar, de acôrdo com as
suas possibilidades. recursos e meios
para assessoriar aquêle que, na órbita
de legislar, cabia solucionar. uma vez
por tôdas, o problema do trigo. Se vv.
excias. nos permitirem. nós preten-
demos emitir algumas considerações,
à guisa do assunto. mara demonstrar
o interêsse, a profundidade que o
mesmo deve despertar nos represen-
tantes dos três Estados sulinos.
No Brasil, apresenta-se duas solu-

ções. para a nossa produção tri-
tícula. O govêrno, por sua vez tem
procurado já há alguns anos incre-
mentar as áreas da produção o plan-
tio dêsse cereal sem no entanto até
agora. encontrar meios para uma
perfeita planificação no que concerne
à safra do trigo. Hoje, estas entidades
do meio, os curiosos, os que não enten-
dem nada, tem a ventura, a audácia
mesmo, muitas vêzes se pronunciam
por duas modalidades, para a solu-
ção do problema que tem sido deba-
tido em nosso Estado. 4985 4
mais vivem em comum, em contacto

 

com a produção e com a terra, em
.0 dizendo. os tritioultores. já
0 no 0

ir transato, na cidade de Passo Yundo,.
pronunciaram-se por unanimidade,
pela adoção da política do monopólio
estatal. da compra da produção nacio-
nal do trigo por varte do Govêrno
Federal.
A outra classe. aquela que industria

liza a matéria prima e que transforma
para sua venda e alguns técnicos do
Ministério da Agricultura. diga-se de
passagem, que há no meu entender
alguns muito circunspectos, mas que
lhes faltam. especialmente. aquela
cualidade de sentido vatriótico. Estas
pessoas. nobres representantes, dese-
jam que se adote como solução para
o problema do trigo. .o 0 Jaiado
preço único. a paridade de wvrogços.
Numa análise rápida e numa síntese
do que é monopólio estatal da com-
pra. o que é o preço único. Nós va-
mos entrar na pior das soluções, que
é a paridade do preço. que viria tra-
zer sérios embaraços à nação-
leira. fazendo como em outras épo-
cas. em que se enfrentou uma das
maiores questões nacionais. É o se-
guinte: a tonelada de trigo nacional
custa à entidade moageira. ........
Cr$ 8.000.00 ou 56 5 420.00 a gra-
nel o saco de trigo no primeiro mês
e, possivelmente. cada mês se torna-
ria a ver um aumento de Cr$ 3.00,
além de entendermos que 8 420,00
é o preço da fonte de vrodução e no
litoral custa Cr$ 20.00 ou Cr$ 30.00 a
mais, devido o transporte. mas se
estabelecermos o preço base, o0
teto. ou sejam 5 8.000,00 a tonela-

 
a fim de que vv. excias. com os de-lda do trigo nacional. o trigo 28-
mais representantes dos demais Es- ' geiro seria taxado a
tados participantes. saibam e se intei- tonelada, também. O moageiro

8 8.000.00 a
aque

6 44 24uma tonelada de trigo na-

lceberá 3 estrangeiras. Encontramos.
então, os seguintes dados para efeito
de cálculos. O' preço do saco da fa-
rinha, representada em quilos, em
1955. era de Cr$ 5,00 o quilo. e ......
Cr$ 9,00 em 1956, antes dos aumentos
0. 460 de 60
dias, no máximo e até já aprovada no
Rio de 20 e São Paulo e no Rio
Grande do Sul, depois de aprovado o
aumento, a COAP baixou a majora-
ção que havia feito, de 8 8.48 0
quilo; a diferença do ano passado e
neste ano em saco. Cr$ 129,00. Pois
bem, o último aumento dá uma dife-
rença do ano passado vara êste ano,
de Cr$ 207,85, o saco da farinha. sem
que tivesse paridade no preço do tri-
go, porquanto o ano passado. o0
nacional era de Cr$ 320,00 e o estran-
geiro Cr$ 156,00. :

O nosso trigo passou a Cr$ 420,00 e
Oo saco de trigo estrangeiro de ......
Cr$ 156,00 passou a Cr$ 343 e isto
em virtude de' ter aumentado o ágio
fixo para importação do trigo. se
nós então adotarmos o preço do trigo
nacional q mesmo para po estrangeiro,
conforme cálculos, eminentemente
técnicos, que nós acui trouxemos, po-
deremos dizer que o saco da farinha
diante os preços que nós encontramos.
passarão Cr$ 779.19, quando 0 preço
atual, sem computarmos a aumento é
Cr$ 423.90, em Pôrto Alegre e o au-
mento vai a Cr$ 375, 29, se adotarmos
aquela solução para o problema do
trigo.

Se adotarmos o preçó único, nós
teremos de uma hora para outra, um

aumento considerável de Cr$ 375,00,
em saco, mais 80%, no preço do custo
do pão. Atualmente, o consumidor
riograndense ec. especialmente os por-
talegrenses, pagam, pelo quilo de pão,
Cr$ 14,00. 0 pão de primeira e o de
mistura, Cr$ 11,00) o quilo. Os pani-
ficadores estão pleiteando o aumento
em quilo. devido o consequente au-
mento de farinha. em Cr$ 3,00, por
quilo. em Pôrto Alegre e Cr$ 25,00; no
zermos a paridade de preço. o pão vai
aumentar 80%, e ninguém poderá ad-
quirí-lo por menos de Cr$ 1800. O
quilo. Vejam vv. excias. que se fi-
Rio e São Paulo. 85 é o problema
que devemos atender e estudar com
especial carinho. com especial dedica-
ção. Se por um lado, iremos encontrar
uma solução para o problema do tri-
80 por outro, deveremos evitar 43
fraude que corrompe a maioria dos
moageiros do Rio Grande do Sul. com-
provada por uma comissão de inqué-
rito. E, por outro lado, fazendo com
que «as famílias pobres venham a so-
frer as consequências, e ver-se-lam em
grande dificuldade para adquirir o
pão a êsse preço. E, ao invés de pro-
curarmos solução para a produção ti-
vesse escoamento e consecuente con-
gelamento do custo de vida, estaríamos
procurando uma solução que vinha
onerar mais, ainda o custo de vida. E,
por outro lado. sr. presidente. os tri-
ticultores, que sentem, no próprio cor-
po. as vicissitudes do cultivo do trigo.
já se manifestaram pela adoção do
monopólio estadual da compra do tri-
go, que seria o que resolveria, defini-
tivamente. a solução porque atravessa
a produção nacional, que apesar e
ser pequena, não encontra escoamento.
Seria, para isso, necessário que o Go-
vêrno Federal interferisse na compra
da safra nacional. Se o Banco do Bra-
sil. pela Carteira de Crédito, já é o
único a financiar a compra do trigo
estrangeiro. na ordem de dois milhões
de toneladas. por que não poderá ser o
único a fornecer meios para compra da
produção nacional, que não atinge mais
de quinhentas mil toneladas. Se o Go-
vêrno Federal. por intermédio do Ban-
co do Brasil adquirir o trigo nacional
para distribuição compulsória aos moi-
nhos. está resolvido o problema, por-
que do contrário, por incrível que pa-
reça. o lucro anual, com o trigo es-
trangeiro. atinge a ordem dos quatro

milhões de cruzeiros, o que poderia fi- car para a aquisição da safra nacional.
Para que vv. excias., tenham uma exa-

ta idéia da aquisição da safra triticu'!a
que o produtor do trigo vive. Nós que 'cional, em virtude desta medida, re- do ano passado. vamos citar alguns da- :
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dos. As distribuições feitas volto Sesvi-
ço de Expansão do "Trigo. n: al sa-
fra, atingiu cêrca de sotecent o cin-
cuenta milhões de tonelados, O; três
Estados do Sul têm. uma capacidade
mecânica moageira de 35%, quando o
centro e o norte. têm uma capacidade
mecânica de 65%. Automàâticamente,
os Estados do Sul ficam duzentos e ses-
senta e duas mil e quinhentas tonela-
das de trigo, em virtude de sua caparci-
dade mecânica moageira. quanto aos
outros Estados, do centro e do norte.
caberia quatrocentas e oitenta e sete
mil e quinhentas toneladas. Mas, em
virtude da precariedade dos meios de
transporte, 0 80 4 921543 do
Trigo, permite, aquilo que “v. excias.
já ouviram dizer, a revenda, ou feja
50%, de revenda. Então permanece nos
3 Estados produtores mais de 262 mil
toneladas, formando um total de .. ...
560.250, toneladas entre os 3 Estados.
O valor da safra de 750 mil toncla-

das ascende acêrca de 6 bilhões do
cruzeiros, nobres deputados. Como Oo
Banco do Brasil dá um financiamen-
to da ordem de 50%, ou sejam 2,430,
cruzeiros, os moageiros da zona pro-
dutora do Brasil tem que financiar na
ordem de 2.126.370,000. quando o trigo
estrangeiro todo êle é totalmente, fi-
nanciado 10 .0 0 3. Ficam
então sem financiamento para 9 Rio
Grande do Sul, Paraná e San'a Cata-
rina, 1.417.000 e para os Estados do
centro cêrca de 1.620.000, toneladas. Ve-
jam vv. excias., a que paradexo che-
gamos. Os moinhos do Rio Grande do
Sul, Paraná e Santa Catarina c espe-
cialmente os 4005rece-
':bem e mesmo procuram com avidez
que os moinhos localizados 0 2
º norte, do vaís lhes env.civin inst
ruFntos de procuração para serem «=
.15 2 40de trigo nacic-
ne'. A entidade 022 3 16
4. país dá 0 00 4 . Grau-
6 ao Sul um instrumento Je procura-
não para adquirir a sua quota, mas
não lhes dá O numerário pata à aqui-
sição dêste.0242. moi-
nhos localizados no Rec:te, Bahia e
outros Estados do norte têm que vir à -
Santa Catarina, Paraná e Rio Grande
do Sul. para adquirirem com 60%, de
financiamento pelo Banco do Brasil e
40%, do seu dinheiro, correspondente
à sua quota de sacrifício. No entretan-
to bem poucos assim procedem. Rece-
bem o trigo sem o financiamento do
Banco do Brasil e sem o seu próprio.
O cue faz então o moageiro? Recebe o
trigo do pequeno e grande produtor
e ao invés de pagar a vista, aí é que
vem o paradoxo: os menos dotados de
recursos são os que financiam, sendo
só mais tarde que o Serviço de Ex-
pansão do "Trigo. examinando os es-
toques em nossos Estados processam
o sistema de revenda. Aí é que os 10a-
geiros maiores efetuam os0
do trigo. Os triticultores assim, ficam
nesta situação vexatória de financiar
os moinhos do centro e norte do país
que são as maiores entidades financei-
ras e econômicas do país.

  

Bem. nobres srs. deputados, então
propõe o triticultor do meu Estado que
o Govêrno da União adquira a produ-
ção tritícola nacional e que esta pro-
dução seja entregue aos moinhos pa-
ra que os mesmos a industrialize. com
0001 060-
tando, dessa maneira, tôda a fraude
que poderá haver agora, e, especial-
mente, não encarecendo a maté-:ia pri-
ma, para não aumentar o preco ,do
pão. Sabemos, nobres Representantes.
que isso é perfeitamente viáve! 2 pos-
sível.

Acredito que. se nós. representantes
050 00. 0064-
0 6 as76521445
6 posteriormente os srs. deputados na
Câmara Federal e também os scs. Se-
nadores. poderemos conseguir do Go-
vêrno central, o6 052
dos outros Estados desejam no eue se
refere ao escoamento de suas .orodi-
ções. 

(Continua no próximo número)
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